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LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE Jaboticatubas - MG

PREAMBULO

"Nos representantes do povo de
Jaboticatubas, investidos pela
Constituicao da Republica ha
atribuicao de elaborar a lei basilar de
ordem municipal, de acordo com os
principios da democracia plena e dos
ideais de liberdade, justica, igualdade e
fraternidade, promulgamos, sob a
protecao de Deus, o seguinte:"

Lei Organica do Municipio de
Jaboticatubas - MG

Emenda a Lei Organica Elaborada

pela seguinte Comissao:

PRESIDENTE:

Vereador Joao Bosco Marques da Silva
VICE-PRESIDENTE: Vereador José
Alemar de Souza

RELATOR:

Vereador Roberto Venancio Marques
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TITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

XD O Municipio de Jaboticatubas,
do Estado de Minas Gerais integra, com
autonomia politico-administrativa a
Republica Federativa do Brasil.

Paragrafo unico. O Municipio se
organiza e se rege por esta Lei
Organica e demais leis que adotar,

observados 0s principios
constitucionais da Republica e do
Estado.

X3 Todo poder do Municipio emana
do povo, que o exerce diretamente ou
por meio de seus representantes
eleitos.

§ 12 O exercicio direto do poder
pelo povo no Municipio se da, na forma
desta
Lei Organica, mediante:

| - plebiscito;

Il - referendo;

lll - iniciativa popular no processo
legislativo;

IV - participacao em decisao da
administracao publica;

V - acao fiscalizadora sobre a
administracao publica.
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§ 22 O exercicio indireto do poder
pelo povo no Municipio se da por
representantes eleitos pelo sufragio
universal e pelo voto direto e secreto,
com igual valor para todos, na forma da

legislacao Federal, e por
representantes indicados pela
comunidade, nos termos desta Lei
Organica.

EI3ED O Municipio concorrera nos
limites de sua competéncia, para a
consecucao dos objetivos
fundamentais da Republica e
prioritarios do Estado.

Paragrafo uUnico. Sao objetivos
prioritarios do Municipio além daqueles
previstos
no art. 166 da Constituicao do Estado:

| - assegurar a permanéncia do
Municipio enquanto espaco viavel e de
vocacao historica que possibilite o
efetivo exercicio da cidadania;

Il - preservar a sua identidade,
adequando as exigéncias do
desenvolvimento a

preservacao de sua memoria, tradicao
vocacao e peculiaridades;

Il - proporcionar aos seus
habitantes condicoes de vida
compativeis com a dignidade humana,
a justica social e bem comum;
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IV - priorizar o atendimento das
demandas sociais de educacao, saude,
moradia,

abastecimento, transporte, lazer e
assisténcia social;

V - aprofundar sua vocacao
agropecuaria e turistica como fontes
geradoras de

divisas.

¥ E mantido o atual territério do
Municipio, cujos limites s6 podem ser

alterados nos termos da Constituicao
do Estado.

TiTULO Il
DOS DIREITOS E GARANTIAS
FUNDAMENTAIS

X3 O Municipio assegura, no seu
territorio e nos limites de sua
competéncia, os direitos e garantias
fundamentais que as Constituicoes da
Republica e do Estado conferem aos
brasileiros e aos estrangeiros
residentes no Pais.

§ 12 Nenhuma pessoa sera
discriminada, ou de qualquer forma
prejudicada, pelo fato de litigar com
orgao ou entidade municipal, no ambito
administrativo ou judicial.
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§ 22 Incide na penalidade de
destituicao de mandato administrativo
ou de cargo
ou funcao de direcao, em o6rgao ou
entidade da administracao publica, o
agente publico que deixar
injustificadamente de sanar, dentro de
90 (noventa) dias da data do
requerimento do interessado, omissao
que inviabilize o exercicio de direito
constitucional.

§ 32 Nos processos administrativos,
qualquer que seja o objeto e o
procedimento, observar-se-ao, entre
outros requisitos de validade, a
publicidade, o contraditério, a defesa
ampla e o despacho ou a decisao
motivados.

§ 42 Todos tém o direito de requerer
e obter informacao sobre projeto do
Poder Publico, ressalvadas aquela cujo
sigilo seja, temporariamente,
imprescindivel a seguranca da
sociedade e do Municipio, hos termos
da lei, que fixara também o prazo em
que deva ser prestada a informacao.

§ 5° Independe de pagamento de
taxa ou de emolumentos ou de garantia
de instancia o exercicio do direito de
peticao ou representacao, bem como a
obtencao de certidao para a
defesa de direitos ou esclarecimentos
de situacao de interesse pessoal.

§ 62 E direito de qualquer cidadio e
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entidade legalmente constituida
denunciar as autoridades competentes
a pratica, por 6rgao ou entidade publica
ou por empresas concessionarias ou
permissionarias de servicos publicos,
de atos lesivos aos direitos dos
usuarios, cabendo ao Poder Publico
apurar sua veracidade ou nao e aplicar
as sancoes cabiveis, sob pena de
responsabilidade.

§ 72 sera punido, nos termos da lei,
o agente publico que, no exercicio de
suas atribuicoes e independentemente
da funcao que exerca, violar direito
constitucional do cidadao.

§ 82 Todos podem reunir-se
pacificamente, sem armas, em locais
abertos ao publico, independentemente
de autorizacao, desde que nao frustrem
outra reuniao anteriormente convocada
para o mesmo local, sendo apenas
exigido prévio aviso a autoridade
competente que, no ambito do
Municipio, € o Prefeito ou aquele a
quem delegar a atribuicao, ressalvada a
defesa da ordem publica, seguranca
pessoal do patriménio publico e
particular.

§ 92 O Poder Publico Municipal
coibira todo e qualquer ato
discriminatério em seus o6rgaos e
entidades, e estabelecera formas de
punicdo, como cassacao de alvara, a
clubes, bares e
outros estabelecimentos que pratiquem
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tais atos.
§ 10 Ao Municipio é vedado:

| - estabelecer culto religioso ou
igreja, subvenciona-los, embargar-lhes
o funcionamento ou manter com eles
ou com seus representantes relacoes
de dependéncia ou de alianca,
ressalvada, na forma da lei, a
colaboracao de interesse publico;

Il - criar distincao entre brasileiros
ou preferéncias em relacao as demais
unidades

da federacao.

TiTULO NI
O MUNICIPIO CAPITULO |

DA ORGANIZACAO DO MUNICIPIO
SECAO|
DISPOSICOES GERAIS

I8} Sao poderes do Municipio,
independentes e harmoénicos entre si, 0

Legislativo e o Executivo.

Paragrafo unico. Ressalvados os
casos previstos nesta Constituicao, é
vedado a qualquer dos poderes delegar
atribuicoes, e quem for investido nas
funcoes de um deles nao podera
exercer a de outro.

O Municipio exerce sua
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autonomia, especialmente ao: | -
elaborar e promulgar a Lei Orgénica;

Il - legislar sobre assuntos de
interesse local e suplementar a
legislacao Federal e

Estadual no que couber;

lll - eleger o Prefeito, Vice-Prefeito e
Vereadores;

IV - Organizar o seu Governo e
Administracao.

Secao ll
Da Competéncia do Municipio

Compete ao Municipio prover a
tudo quanto respeite ao seu interesse
local, tendo como objetivos o pleno
desenvolvimento de suas funcoes
sociais e a garantia do bem-estar de
seus habitantes.

demais municipios;
tecnologia;

X Compete ao Municipio:

| - manter relac6es com a Uniao, os
Estados Federados, o Distrito Federal e
oS

Il - firmar acordo, convénio, ajuste e
instrumento congénere;
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Il - organizar regulamentar e
executar seus servicos administrativos;

IV - difundir a seguridade social, a
educacao, a cultura, o desporto, a
ciénciae a

V - proteger o meio ambiente;

VI - instituir, decretar e arrecadar os
tributos de sua competéncia e aplicar
as suas receitas, sem prejuizo da
obrigatoriedade de prestar contas e
publicar balancetes;

VIl - organizar e prestar, diretamente
ou sob regime de concessao ou
permissao, os servicos publicos de
interesse local, incluido o de transporte
coletivo, que tem carater essencial;

VIl - promover adequado
ordenamento territorial, mediante
planejamento e controle do
parcelamento, da ocupacao e do uso
do solo;

IX - organizar seus servicos

administrativos e patrimoniais;

X - administrar seus bens, adquiri-
los e aliena-los, aceitar doacoes,
legados e herancas, e dispor de sua
aplicacao;

Xl - desapropriar, por necessidade
ou utilidade publica ou por interesse
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social, nos

casos previstos em lei;

XIl - estabelecer servidoes
administrativas e, em caso de iminente
perigo ou
calamidade publica, usar de

propriedade particular, assegurada ao
proprietario indenizacao ulterior, se
houver dano;

XIll - estabelecer os quadros e o
regime juridico de seus servidores;

XIV - associar-se a outros
municipios do mesmo complexo
geoecondmico e social, mediante
convénio previamente aprovado pela
Céamara, para gestao, sob
planejamento, de funcdes publicas ou
servicos de interesse comum, de forma
permanente ou transitoria;

XV - cooperar com a Uniao e o
Estado, nos termos de convénio ou
consércio previamente aprovados pela
Camara, na execucao de servicos e
obras de interesse para o
desenvolvimento local;

XVI - participar, autorizado por lei
municipal, da criacao de entidade
intermunicipal para a realizagcao de
obra, exercicio de atividade ou
execucao de servico especifico de
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interesse comum;

XVIl - interditar edificacoes em
ruinas ou em condicoes de
insalubridade e fazer demolir
construcoes que ameacem ruir;

XVIIl - regulamentar a fixacao de
cartazes, anuncios, emblemas e
quaisquer outros meios de publicidade
e propaganda;

XIX - regulamentar e fiscalizar, na
area de sua competéncia, os jogos
esportivos, os espetaculos e os
divertimentos publicos;

XX - regulamentar e fiscalizar a
instalacao e funcionamento de
ascensotr;

XXl - fiscalizar a producao, a
conservacao, o comeércio e o transporte
de género alimenticio e produto
farmacéutico, destinados ao
abastecimento publico, bem como de
substancia potencialmente nociva ao
meio ambiente, a saude e ao bem-estar
da populacao;

XXIl - licenciar estabelecimento
industrial, comercial e outros e cassar
o alvara de licenca dos que se tornarem
danosos ao meio ambiente, a saude e
ao bem-estar da populacao;

XXl - fixar o horario de
funcionamento de estabelecimentos

LeisMunicipais.com.br - Lei Organica 1/1990 (http://leismunicipa.is/uksvy) - Gerado em: 22/05/2024 08:43:08


https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/uksvy

Dleis

referidos no inciso

anterior;

XXIV - administrar o servico
funerario e cemitérios e fiscalizar os
que

pertencerem a entidade privada, bem
como fiscalizar os servicos prestados
pelos agentes funerarios;

XXV - criar, organizar e suprimir
distrito, observada a Lei Organica
Municipal e Lei Complementar,
observados os pré-requisitos, minimo
de 50 (cinquenta) casas na sede,
escola, cemitério, 1.000 (mil) habitantes
e 300 (trezentos) eleitores na area do
distrito a ser criado.

XN E competéncia do Municipio,
comum a Uniao e ao Estado:

I - zelar pela guarda da
Constituicao, das Leis e das
Instituicoes Democraticas e conservar
o patrimoénio publico;

Il - cuidar da saude e assisténcia
publica, da protecdao e da garantia das
pessoas portadoras de deficiéncia;

lll - proteger os documentos, as
obras e outros bens de valor histérico,
artistico e cultural, os monumentos, as
paisagens naturais notaveis e os sitios
arqueoldgicos;
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IV - fomentar as atividades
economicas e estimular
particularmente, o) melhor

aproveitamento da terra;

V - impedir a evasao, a destruicao e
a descaracterizacao de obras de arte e
de outros bens de valor historico,
artistico ou cultural;

VI - proporcionar os meios de
acesso a cultura, a educacao e ciéncia;

VIl - proteger o meio ambiente e
combater a poluicao em qualquer de
suas

formas;

VIl - preservar as florestas, a fauna

e a flora;
IX - fomentar a producao
agropecuaria e organizar o]

abastecimento alimentar;

X - promover programas de
construcao de moradias e a melhoria
das condicoes habitacionais e de
saneamento basico;

Xl - combater as causas da pobreza
e os fatores de marginalizacao,
promovendo a integracao social dos
setores desfavorecidos;

Xl - registrar, acompanhar e
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fiscalizar as concessoes de direitos de
pesquisa e exploracao de recursos
hidricos e minerais em seu territorio;

Xlll - estabelecer e implantar politica
de educacao para seguranca do
transito.

X Ao Municipio compete legislar
sobre assuntos de interesse local e
suplementar a legislacao Federal e a
Estadual no que couber.

Secao lll
Do Dominio Publico

XN Constituem bens municipais
todas as coisas moveis e imoveis,
direitos e acoes que, a qualquer titulo,
pertencam ao Municipio.

IEEY cabe ao Prefeito a

administracao dos bens municipais,
respeitada a competéncia da Camara
quanto aqueles utilizados em seus
servicos.

XA A aquisicdo de bem imével, a
titulo oneroso, depende de avaliacao
prévias e de autorizacao legislativa.

IXEEN sao inalienaveis os bens
publicos nao edificados, salvo os
casos de implantacao de programas de
habitacao popular, interesse publico
para fim de educacao, saude, lazer,
esporte, turismo, implantacao de
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Distrito Industrial, mediante
autorizacao legislativa.

§ 12 Sao também inalienaveis os
bens imdveis publicos, edificados ou
nao, utilizados pela populacao em
atividades de lazer, esporte e cultura,
0s quais somente poderao ser
utilizados para outros fins se o
interesse publico o justificar e
mediante autorizacao legislativa.

§ 22 A alienacao de bem imdével
publico edificado, ressalvado o
disposto no paragrafo anterior,
depende de avaliacao preévia, licitacao e
aprovacao legislativa.

§ 32 A autorizacao legislativa
mencionada no artigo é sempre prévia
e depende do voto da maioria dos
membros da Camara.

§ 4° A alienacao aos proprietarios
de imdveis lindeiros de areas urbana
remanescentes e inaproveitaveis para
edificacao e outras destinagcoes de
interesse coletivo, resultantes de obra
publica, dependera apenas de prévia
avaliacao e autorizacao legislativa, As
areas resultantes de modificacao de
alinhamento serao alienadas
obedecidas as mesmas condicoes.

IRl Os bens imoéveis publicos
declarados de interesse historico,
artistico ou cultural e efetivamente
tombados, somente podem ser
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utilizados para finalidades culturais,
mediante autorizacao.

GRS Os bens do patrimoénio
municipal devem ser cadastrados,

zelados e tecnicamente identificados,
especialmente as edificacoes de
interesse administrativo, as terras
publicas e a

documentacao dos servicos publicos.

§ 12 O cadastramento e a
identificacao técnica dos iméveis no
Municipio, de que trata o artigo, devem
ser anualmente atualizados, garantido
o acesso as informacGes neles
contidas.

§ 22 Os imodveis nao edificados
deverao ser murados ou cercados e
identificados com placas indicativas da
propriedade municipal.

IR A alienacdo de bem moével é
feita mediante procedimento licitatério
e depende de avaliagcao prévia.

§ 12 Para os fins do "caput", o 6rgao
competente expedira laudo técnico que
comprove obsolescéncia ou exaustao,
por uso, do bem a elas sujeito.

§ 22 E indispensavel o
procedimento licitatério nas hipoteses
de doacao e
permuta.
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X3 E vedado ao Poder Publico
edificar, descaracterizar ou abrir vias
publicas

em pracas, parques, reservas
ecoldgicas e espacos tombados do
Municipio, ressalvadas as construcoes
estritamente necessarias a preservacao
e ao aperfeicoamento das mencionadas
areas, mediante aprovacao da Camara
Municipal.

na forma da Lei, de:

I} O disposto nesta secdo se
aplica as autarquias e as fundacoes

publicas.

I3 O uso especial de bem

patrimonial do Municipio por terceiro
sera objeto,

| - concessao, mediante contrato de
direito publico, remunerada ou gratuita,
oua
titulo de direito real resoluvel;

Il - permissao;

lll - cessao;

IV - autorizacao.

Secao IV
Dos Servicos Municipais
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EIE’S No exercicio de sua

competéncia para  organizar e
regulamentar os servicos publicos ou
de utilidade publica local, o Municipio
observara os requisitos de eficiéncia
do servico e conforto e bem-estar dos
usuarios.

%= Lei Municipal dispora sobre a
organizacao, funcionamento,
fiscalizacao e seguranca dos servicos
publicos e de utilidade publica de
interesse local, prestados sob regime
de concessao ou permissao,
incumbindo, aos que os executarem,
sua permanente  atualizacao e
adequado as necessidades dos
usuarios.

§ 12 O Municipio podera retomar os
servicos permitidos ou concedidos,
desde
que:

|l - sejam executados em
desconformidade com o termo ou

contrato, ou que se

revelarem insuficientes para o
atendimento dos usuarios;

Il - haja ocorréncia de paralisacao
unilateral dos servicos por parte dos

concessionarios ou permissionarios;

lll - seja estabelecida a prestacao
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direta do servico pelo Municipio.

§ 22 A permissao de servico de
utilidade publica, sempre a titulo
precario, sera autorizada por decreto,
apés edital de chamamento de
interessados para a escolha do melhor

pretendente, procedendo-se as
licitacoes com estrita observancia da
legislacao  Federal, Estadual e

Municipal pertinente.

§ 32 A concessao sO sera feita com
autorizacao legislativa, mediante
contrato, observada a legislacao
especifica de licitacao, e contratacao.

§ 42 Os concessionarios e
permissionarios sujeitar-se-ao a
regulamentacao
especifica e ao controle tarifario do
Municipio.

§ 52 Em todo ato de permissao ou
contrato de concessao, o Municipio se
reservara o direito de averiguar a
regularidade do cumprimento da
Legislacao Trabalhista pelo
permissionario ou concessionario.

EX®ZN A lei dispora sobre:

| - o regime dos concessionarios e
permissionarios de servicoes publicos
ou de utilidade publica, o carater
especial de seu contrato e de sua
prorrogacao e as condicoes de
caducidade, fiscalizacao e rescisao da
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concessao ou permissao;
Il - os direitos dos usuarios;
Ill - a politica tarifaria;

IV - a obrigacao de manter o servico
adequado;

V - as reclamacoOes relativas a
prestacao de servicos publicos ou de
utilidade

publica;

VI - o tratamento especial em favor
do usuario de baixa renda.

Paragrafo unico. E facultado ao
Poder Publico ocupar e usar
temporariamente

bens e servicos, na hipdotese de
iminente perigo.

SN A competéncia do Municipio
para realizacao de obras publicas
abrange: | - a construcao de edificios
publicos;

I - a construcao de obras e
instalacoes para implantacao e
prestacao de servicos necessarios ou
uteis as comunidades;

lll - a execucao de quaisquer outras

obras destinadas a assegurar a
funcionalidade e o bom aspecto da
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cidade, vilas, povoados e nucleos
habitacionais.

§ 12 A obras publica podera ser
executada diretamente por 6rgao ou
entidade da administracao publica e,
indiretamente, por terceiros, mediante
licitacao.

§ 22 A execucao direta de obra
publica nao dispensa a licitacao para
aquisicao do material a ser empregado.

§ 32 A realizacao de obra publica
municipal devera estar adequada ao
Plano Diretor, ao plano plurianual, as
diretrizes orcamentarias e sera
precedida de projeto elaborado
segundo as normas técnicas
adequadas.

§ 4° A construcao de edificios e
obras publicas obedecera aos
principios de economicidade,
simplicidade e adequacao ao espaco
circunvizinho e ao meio ambiente, e se
sujeitara as
exigéncias e limitacoes constantes do
Cddigo de Obras.

Secao V
Da Administracao Publica

I A atividade de administragéo
publica dos Poderes do Municipio e a
de entidade descentralizada obedecera
aos principios de legalidade,

LeisMunicipais.com.br - Lei Organica 1/1990 (http://leismunicipa.is/uksvy) - Gerado em: 22/05/2024 08:43:08


https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/uksvy

Dleis

impessoalidade, moralidade,
publicidade e razoabilidade.

§ 12 A moralidade e a razoabilidade
dos atos do Poder Publico serao
apuradas, para efeito de controle e
invalidacao, em face dos dados
objetivos de cada caso.

§ 22 O agente publico motivara o ato

administrativo que praticar,
explicitando-

lhe o fundamento legal, o fatico e a
finalidade.

A administracédo publica direta
€ a que compete a 6rgao de qualquer
dos

Poderes do Municipio.

Municipio.
X3S A  administracdo publica
indireta é a que compete: | - a
autarquia;

Il - a sociedade de economia mista;

lll - a empresa publica;

IV - a fundacao publica;

V - as demais entidades de direito
privado, sob o controle direto ou

indireto do

XEZN Depende de lei, em cada caso:
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| - a instituicao e a extincao de
autarquia e fundacao publica;

Il - a autorizacao para instituir e
extinguir sociedade de economia mista
e empresa

publica e para alienar acdoes que
garantam, nestas entidades, o controle
pelo Municipio;

lll - a criacao de subsidiaria das
entidades mencionadas nos incisos
anteriores e sua participacao em
empresa privada.

§ 12 Ao Municipio somente é
permitido instituir ou manter fundacao
com a natureza de pessoa juridica de
direito publico.

§ 22 As relacoes juridicas entre o
Municipio e o particular prestador de
servico publico em virtude de
delegacao, sob a forma de concessao
ou permissao, sao regidas pelo direito
publico.

§ 32 E vedada a delegacdo de
poderes ao Executivo para a criacao,
extincao ou transformacao de entidade
de sua administracao indireta.

XN Para o procedimento de
licitacao, obrigatério para contratacao
de obra,
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servico, compra, alienacao e
concessao, o Municipio observara as
normas gerais expedidas pela Uniao e
normas complementares e tabelas
expedidas pelo Estado.

XN As pessoas juridicas de direito
publico e as de direito privado
prestadoras de servicos publicos
responderao pelos danos que seus
agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, sendo obrigatoria a
regressao, no prazo estabelecido em
lei, contra o responsavel, nos casos de
dolo ou culpa.

X2 A publicidade de ato, programa,
projeto, obra, servico e campanha de
orgao publico, por qualquer veiculo de
comunicacao, somente pode Ter
carater informativo, educativo ou de
orientacao social, e dela nao constarao
nome, cor ou imagem que caracterizem
a promocao pessoal de autoridade,
servidor publico ou partido politico.

Paragrafo unico. Os poderes do
Municipio, incluidos os érgaos que os
compoem, publicarao, trimestralmente,
o0 montante das despesas com
publicidade, pagas ou controladas
naquele periodo com cada agéncia ou
veiculo de comunicacao.

XN A publicagdo das leis e atos

municipais sera feita pelo Diario Oficial
do
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Municipio e/ou afixada em lugares de
praxe.

§ 12 Nenhum ato produzira efeito
antes de sua publicacao.

§ 22 A publicacao dos atos nao
normativos podera ser resumida.

IXF O Municipio mantera os livros
necessarios ao registro de seus
servicos.

EXEER O Prefeito, o Vice-Prefeito, os
Vereadores, os ocupantes de cargo em

comissao ou funcao de confianca e os
servidores e empregados publicos
municipais, nao poderao

contratar com o Municipio, subsistindo
a proibicao até 6 (seis) meses apos
findas as respectivas funcoes.

*Artigo 35 foi modificado pela Emenda
n2 01 de 09 maio de 2003.

Paragrafo unico. As pessoas
ligadas ao Prefeito Municipal, Vice -
Prefeito, e
Vereadores por relacao de matrimonio
ou parentesco consangiliineo, ate o
segundo grau ou por doacao, nao
poderao contratar com o
Municipio. (Regulamentado pela Lei
n® 1974/2007)

* O paragrafo Unico foi acrescentado pela Emenda n® 01 de 09 maio de 2003.
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Lei n® 1489/1997)

A agdo administrativa do Poder Executivo sera organizada segundo os critérios de
descentralizagéo, regionalizacéo e participagdo popular.

%N A atividade administrativa se organizara em sistemas, integrados por:

| - 6rgao central de direcao e coordenacéo;

Il - entidade da administracdo indireta;

Il - unidade administrativa.

§ 12 Secretaria Municipal é o 6rgao central do sistema administrativo.

§ 2° Unidade administrativa é a parte de érgao central ou de entidade da
administracdo indireta.
IR Funcionara junto aos sistemas administrativos o Conselho de
Desenvolvimento Municipal entre outras, com as seguintes atribuicdes:

| - participar da elaboracao de politica de acao do Poder Publico para o setor;

Il - participar da elaboracéo de planos e programas para o setor e do levantamento
de sues custos;

Il - analisar e manifestar-se sobre o Plano Diretor, o plano plurianual, as
diretrizes orcamentarias e o orcamento anual do Municipio;

IV - acompanhar e fiscalizar a execucao de plano e programa setorial;

V - acompanhar e fiscalizar a aplicacao de recursos publicos destinados ao setor;

VI - manifestar-se sobre proposta de alteracao na legislacdo municipal pertinente a
atividade dos setores.

Paragrafo unico. O Conselho de Desenvolvimento Municipal atuara de forma
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autébnoma e independente do Poder Publico e sua composi¢ao, organizacao e funcionamento
serdo definidos em lei e estatuto préprio.

NI Administragdo Regional é a unidade descentralizada dos sistemas administrativos,
com circunscricao, atribuicdo, organizagao e funcionamento definidos em lei.

Paragrafo Unico. As diretrizes, metas e prioridades da administracdo municipal serao
definidas, por Administracao Regional, nos termos deste artigo.

IXER O Poder Publico é obrigado a fornecer ao Conselho de Desenvolvimento
Municipal documentos e informagdes por ele solicitado.
Secao VI
Dos Servidores Municipais

XA A atividade administrativa permanente é exercida:

| - em qualquer dos Poderes do Municipio, nas autarquias e nas fundacdes publicas, por
servidor publico, ocupante de cargo publico, em carater efetivo, em comissédo ou de funcao
publica;

Il - nas sociedades de economia mista, empresas publicas e demais entidades de direito
privado sob o controle direto ou indireto do Municipio, por empregado publico, ocupante de

emprego publico ou funcao de confianca.

EIWER Os cargos, empregos e fungdes sdo acessiveis aos brasileiros que preencham os
requisitos estabelecidos em lei, assim como os estrangeiros, na forma da lei.

*Artigo 43 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.
§ 12 A investidura em cargo ou emprego publico depende de aprovacdo prévia em
concurso publico de provas ou de provas e titulos, ressalvadas as nomeacdes para cargo em

comissao declarado em lei de livre nomeacéo e exoneracao.

§ 2° O prazo de validade do concurso publico é de até 2 (dois) anos, prorrogavel, uma
vez, por igual periodo.

§ 3° Durante o prazo improrrogavel previsto no edital de convocacao, o aprovado
em concurso publico serd convocado, observada a ordem de classificacdo, com prioridade

sobre novos concursados, para assumir 0 cargo ou emprego na carreira.

§ 42 A inobservancia do disposto nos §§ 12 e 3° deste artigo aplica nulidade do ato e
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punicao da autoridade responsavel, nos termos da lei.

§ 5° Serdo garantido a todos os candidatos as vantagens previstas nos editais dos
concursos, desde que preencham os requisitos por tempo de servigcos prestados no referido
cargo ou por titulos, independentes de serem no servico publico.

*O paragrafo 5° foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 maio de 2003
I¥TH A lei estabelecera os casos de contratagéo por tempo determinado, para
atender a necessidade temporaria de excepcional interesse publico.

§ 12 E vedado o desvio de fungdo de pessoa contratada na forma autorizada no artigo,
bem como sua recontratacdo, sob pena de nulidade do contrato e responsabilidade
administrativa e civil da autoridade contratante.

§ 2° O disposto no artigo nao se aplica as fungdes de magistério.

m Os cargos em comissao e nas funcdes de confianca, com excecdo daqueles de
assessoria, serao exercidos preferencialmente, na Prefeitura, por servidores ocupantes de
cargos de carreira técnica e profissional, a partir do terceiro nivel hierarquico da estrutura
organizacional e, na Camara, a partir do primeiro nivel. (Regulamentado pela Lei
n® 1974/2007)

Paragrafo Unico. Nas entidades da Administragéo Indireta, os cargos de provimento em
comissao e as fungdes de confianca, a partir do primeiro nivel hierarquico da estrutura
organizacional, e metade dos cargos e fungbes da administracdo superior, serdo exercidos
por servidores
ou empregados de carreira da respectiva instituicéo.

I¥TH A remuneragéo dos servidores publicos somente podera ser fixada ou alterada por lei
especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisao geral anual,
sempre na mesma data e sem distincao de indices.

* Artigo 46 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003

§ 1° A remuneracdo dos ocupantes de cargos, funcdes e empregos publicos da
administracdo direta, autarquia e fundacional, dos Poderes do Municipio, bem como os
proventos, pensdes ou outro espécie remuneratoria, percebidos cumulativamente ou néo,
incluidas as vantagens pessoais ou qualquer natureza, ndo poderdo exceder o subsidio

mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

§ 2° Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo ndo podem ser superiores aos
percebidos no Poder Executivo.

§ 3° E vedada a vinculagdo ou equiparagdo de vencimentos de quaisquer espécies
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remuneratérios para efeito de pessoal do servico publico.

§ 4° Os acréscimos pecuniarios percebidos por servidor publico ndo serdo computados
nem, acumulados para fins de concessao de acréscimos uterinos.

§ 5% Os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos publicos sao
irredutiveis, ressalvado o disposto nos && 1° e 4° deste e art, e nos arts. 39 § 42, 150, Il, 153,
Ille 153, §
2° da Constituicao da Republica.

*Os paragrafos 12,22,32,4° e 5° foi modificados pela Emenda n® 01 de 09 maio de 2003

cUaryAl Os vencimentos, vantagens, ou qualquer parcela remuneratéria, pagos junto com
remuneragao mensal, a qual ndo devera sofrer nenhum atraso.

* Artigo 47 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003
Sao estaveis, apds 3 (trés) anos de efetivo exercicio, os servidores
nomeados em virtude de concurso publico.
* Artigo 48 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003
§ 1° O servidor publico estavel s6 perdera o cargo:
| - em virtude de sentenca judicial transitada em julgado;
Il - mediante processo administrativo em que |lhe seja assegurada ampla defesa.
Il - mediante processo de avaliacao periédica de desempenho na forma de
lei, assegurada ampla defesa.
§ 2° Invalidada por sentencga judicial a demiss@o do servidor estavel, sera ele reintegrado
e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenizagéo,
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneragdo proporcional ao
tempo de servigo.
*Os paragrafos 1° e 2° foram modificados pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2009
§ 32 Extinto o cargo ou declarado sua nao necessidade, o servidor estavel ficara
em disponibilidade, com remuneragao proporcional ao tempo de servico, até seu adequado

aproveitamento em outro cargo.

§ 4° Como condicao para aquisicao da estabilidade, é obrigatério a avaliacao especial de
desempenho, com as comissao instituida para essa finalidade.
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*Os paragrafos 32 e4? foram acrescentados pela Emenda n? 01 de 09 de maio de 2009
XA O servidor Publico Municipal aposentar-se-a de acordo com os critérios previstos no
regime para o qual contribuiu e na Constituicdo da Republica. (Regulamentado pela Lei
Complementar n® 1156/1990)
* O artigo 49 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003
I E vedada a acumulagdo remunerada de cargos publicos, exceto quando houver
compatibilidade de horarios, observado em qualquer caso disposto no inciso XI do art. 37 da
Constituicao Federal:
* O artigo 50 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003
regulamentadas;

| - a de 2 (dois) cargos de professor;

Il - ade 1 (um) cargo de professora com outro técnico ou cientifico;

Il - 2 (dois) cargos privativos de profissional da saude, com profissées
* As lineas a, b e ¢ foram acrescentadas pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003

Paragrafo Unico. A proibicao de acumular estende-se a empregos e fungdes e

abrange autarquias, fundacdes, empresas publicas, sociedade de economia mista, suas
subsidiarias e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Publico.

* O paragrafo unico foi acrescentado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003
m Ao servidor publico da administracao direta, autarquia e fundacional,
no exercicio de mandato eletivo, aplicam - se as seguintes disposicoes:
* O artigo 51 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003

| - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual, ficara afastado do cargo ou
funcao;

Il - investido no mandato de Prefeito, sera afastado do cargo, emprego ou funcéo,

sendo-lhe facultado optar por sua remuneracao;
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Il - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horarios, percebera
as vantagens de seu cargo, emprego ou fungdo, sem prejuizo da remuneragdao do cargo
eletivo, e, ndo havendo compatibilidade, sera aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer dos casos que exija 0 afastamento para o exercicio do mandato eletivo,
seu tempo de servico sera contado para todos os efeitos legais, exceto para promogao por

merecimento;

V - para efeito de beneficios previdenciarios, no caso de afastamento, os valores serao
determinados como se no exercicio estivesse.

XA A Lei reservara percentual dos cargos e empregos publicos para as

pessoas portadoras de deficiéncia e definira os critérios de sua admissao.

IR Os atos de improbidade administrativa importam suspenséo dos direitos politicos,
perda de fungao publica, indisponibilidade dos bens e ressarcimento ao erario, na forma e na
gradacao estabelecidas em lei, sem prejuizo da acao penal cabivel.

X8 O servidor admitido por entidade da administragéo indireta ndo podera ser colocado &
sua disposicao da administracdo direta, salvo se para o exercicio de cargo ou funcao de

confianga.

m E vedado ao servidor municipal desempenhar atividades que ndo sejam préprias do
cargo de que for titular, exceto quando ocupar cargo em comissao ou desempenhar fungcéao de

confianga.

XS A lei assegurara ao servidor plblico da administragéo direta isonomia de vencimentos
para cargos de atribui¢cées iguais ou assemelhados no mesmo Poder, ou entre servidores dos
Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de carater individual e as relativas

a natureza ou ao local de trabalho.

Paragrafo Unico. A lei assegurara sistema isonémico de carreiras de nivel universitario
compatibilizado com os padrdes dos respectivos conselhos da categoria.

IVl E garantida a liberagdo de servidor ou empregado publico, se assim o decidir a
respectiva categoria, na forma do estatuto da entidade, para o exercicio de mandato eletivo
em diretoria de entidade sindical, sem prejuizo da remuneragdo e dos demais direitos e
vantagens de seu cargo ou emprego.

I O direito de greve sera exercido nos termos e nos limites definidos em

Lei Complementar Federal.

XN Aos Servidores Publico, titulares de cargos publicos em caratés efetivo, do Municipio
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@ Leis 37/105

e de entidade autarquia ou funcional, é assegurado o regime de previdéncia de carater
contributivo, observados os critérios do regime para o qual seja feita a contribuicdo e a
Constituicao da Republica.

* O artigo 59 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003

§ 12 Os servidores abrangidos pelo regime de previdéncia de que trata este artigo serao
aposentados segundo o disposto na Constituicao da Republica.

§ 2° Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo publico em comissao, declarado em
lei livre nomeacao e exoneragédo, bem como ao contrato temporariamente ou para emprego
publico, aplica-se o regime geral de previdéncia social
* Os paragrafos 1° e 2° foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003
XTI O Municipio estabelecera e lei o regime juridico de seus servidores, atendendo as
disposicoes, aos principios e aos direitos que lhes sao aplicaveis pela Constituicdo Federal,
dentre 0s quais, 0S concernentes a:

| - salario - minimo vigente no pais:

II - irredutibilidade do salario ou vencimento;

Il - garantia de salario, nunca inferior ao minimo;

IV - 132 (décimo terceiro) salario, com base na remuneracgao integral ou no valor
da aposentadoria;

V - remuneracao do trabalho noturno superior a do diurno;

VI - Salario-familia aos dependentes;

VIl - duragao do trabalho normal ndo superior a 8 (oito) horas diarias e 44

(quarenta e quatro) semanais, facultada a compensacao de horarios e a reducao da jornada,
na forma da lei.

§ 12 Sera facultativo o horério corrido de 6 (seis) horas diarias.
VIII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;

IX - servigo extraordinario com remuneragao no minimo superior em 50% (cinqiienta por
cento) a do normal;

X - gozo de férias anuais remuneradas em, pelo menos, 1/3 (um terco) a mais do

LeisMunicipais.com.br - Lei Organica 1/1990 (http://leismunicipa.is/uksvy) - Gerado em: 22/05/2024 08:43:08


https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/uksvy

Dleis

que o salario normal;

XI - licenca remunerada a gestante, sem prejuizo do emprego e do salario, com duracao
de até 180 (cento e oitenta dias), sendo o periodo de 120 (cento e vinte) dias obrigatério e o
compreendido entre 120 (cento e vinte) e 180 (cento e oitenta) facultativo a funcionaria/mae,
bem como licenca paternidade, por um periodo de 8 (oito) dias. (Redacao dada pela Lei
n® 2064/2009)

XII - reducao dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de salde,
higiene e seguranca,;

XIII - adicional de remuneracéo para as atividades penosas, insalubres ou

perigosas, na forma da lei;

XIV - proibicdo de diferenca de salério e de critério de admissao por motivo de sexo,
idade, cor ou estado civil;

XV - adicional por tempo de servico;
XVI - férias-prémio, com duracao de 3 (trés) meses, adquiridas a cada periodo de

5 (cinco) anos de efetivo exercicio no servico publico, admitida a sua conversdo em espécie,
por op¢ao do servidor.

e aos dependentes;

XVII - assisténcia e previdéncia sociais, extensivas ao cdnjuge ou companheiro(a)

XVIII - assisténcia gratuita, em creche e pré-escola, aos filhos e dependentes,
desde o nascimento até 6 (seis) anos de idade;

XIX - cada periodo de 12 (doze) meses de efetivo exercicio da ao servidor o direito ao
adicional de 1% (um por cento) sobre seu vencimento, o qual a este se incorpora para o efeito

de aposentadoria.

administradores;
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* Os incisos I, XV e, XIX foram modificados pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003
§ 2° A politica de pessoal obedecera as seguintes diretrizes:
| - valorizacéao e dignificagao da funcao publica e do servidor publico;
Il - profissionalizacao e aperfeicoamento do servidor publico;
Il - constituicao de quadro dirigente, mediante formacao e aperfeicoamento de
IV - sistema do mérito objetivamente apurado para ingresso no servico e
desenvolvimento na carreira;

V - remunerag@o compativel com a complexidade e a responsabilidade das tarefas e com
a escolaridade exigida para o seu desempenho.

§ 32 Ao servidor publico que, por acidente ou doencga, tornar-se inapto para
exercer as atribuicdes especificas de seu cargo, serdo assegurados os direitos e vantagens a
ele inerentes, até seu definitivo aproveitamento em outro cargo.

CAPITULO Il
DA ORGANIZACAO DOS PODERES

Secéo |
Do Poder Legislativo Subsecao i Disposicoes Gerais

X8 O poder Legislativo ¢ exercido pela Camara Municipal, composta de representantes
do povo, eleitos pelo sistema proporcional, para uma legislatura com duragéo de 4 (quatro)
anos.
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vereadores:

Paragrafo unico. A Camara Municipal de Jaboticatubas é composta por 11 (onze)
vereadores nos termos da Emenda Constitucional n® 58/2009. (Redacdo dada pela Lei
n® 2070/2009)

Subsecao Il

Da Camara Municipal
XA A Camara Municipal reunir-se - 4 em sessdes ordindrias, extraordinarias ou solenes,
conforme dispuser o seu Regimento Interno.
* O artigo 62 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003
X8 No primeiro ano de cada legislatura, cuja duragéo coincide com o
mandato dos vereadores, a Camara reunir-se-4 no dia primeiro de janeiro, sob a presidéncia
do vereador mais votado dentre os presentes, para dar posse aos Vereadores, Prefeito, Vice-
Prefeito e eleger a Mesa Diretora para mandato de um ano, vedada a reconducdo para o

mesmo cargo na eleicdo subsequente.

Paragrafo Unico. A eleicdo da Mesa Diretora da Camara Municipal dar - se - a por chapa
completa e inscrita conforme critério previsto no Regime Interno da Camara.

* O Paragrafo Unico foi modificado pela Emenda n2 01 de 09 de maio de 2003
XA A convocagéo de sessdo extraordinaria da Camara ser feita:
* O artigo 64 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003

| - pelo Prefeito, em caso de urgéncia e de interesse publico relevante;

Il - por seu Presidente, quando ocorrer intervencdo no Municipio, para 0 compromisso e
posse do Prefeito e do Vice-Prefeito ou, em caso de urgéncia e de interesse publico relevante,
a requerimento de 1/3 (um tergo) dos membros da Camara.

Paragrafo Unico. Na sessao legislativa extraordinaria, a Camara Municipal somente
delibera sobre a matéria para qual foi convocada, vedado pagamento de parcela indenizatéria

em valor superior ao subsidio.

XA A Camara e suas comissdes funcionam com a presenca, no minimo, da maioria de
seus membros, e as deliberacbes sdo tomadas por maioria de votos dos presentes, salvo os

casos previstos nesta Lei Organica.
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§ 12 Quando se tratar de matéria relativa a empréstimos, a concessao de privilégios ou
que verse sobre interesse particular, além de outras referidas nesta lei, as deliberacoes da
Camara sao tomadas por 2/3 (dois tergos) de seus membros.

§ 2° O Presidente da Cémara participara somente nas votacbes secretas e, quando
houver empate, nas votacdes simbolicas.

* O paragrafo 2° foi modificado pela Emenda n? 01 de 09 de maio de 2003

Lei o voto € secreto.

m As reunides da Camara sao publicas, e somente nos casos previstos nesta
Paragrafo nico. E assegurado o uso da palavra por representantes populares na

tribuna da Camara durante as reunides, na forma e nos casos definidos pelo Regimento
Interno.

A Camara ou qualquer de suas comissOes, a requerimento da maioria de seus
membros, pode convocar, com antecedéncia minima de 10 (dez) dias, Secretario Municipal ou
dirigente da entidade da administracao indireta, para presta, pessoalmente, informagdes sobre
assuntos previamente determinado e constante da convocagdo, sob pena de
responsabilidade. (Redacao dada pela Lei n® 2766/2022)

§ 1° 3 (irés) dias Uteis antes do comparecimento devera ser enviada a Camara exposicao
referente as informacoes solicitadas.

§ 2° O Secretario podera comparecer a Camara ou a qualquer de suas comissoes, por
sua iniciativa e ap6s entendimento com a Mesa, para expor assunto de relevancia de sua
Secretaria.

§ 32 A Mesa da Camara pode, de oficio ou a requerimento do Plenario, encaminhar ao
Secretario, a dirigente de entidade da administragcdo indireta e as outras autoridades
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municipais, pedido por escrito, de informagdes e a recusa, ou 0 ndo atendimento no prazo de
10 (dez) dias, ou a prestacao de informacao falsa constituem infracdo administrativa, sujeita a
responsabilidade. (Redacao dada pela Lei n® 2766/2022)

Subsecao Il Dos Vereadores

2ECER O Vereador € inviolavel por suas opinides, palavras e votos proferidos no exercicio do
mandato e na circunscri¢do do Municipio.

X E defeso ao Vereador:

| - desde a expedicéo do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoa juridica de direito publico, autarquia, fundacao
publica, empresa publica, sociedade de economia mista ou empresa concessionaria de servico
publico municipal, salvo quando o contrato obedecer a clausulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, funcdo ou emprego remunerado, inclusive os de que seja
demissivel, "ad nutum", nas entidades indicadas na alinea anterior;

Il - desde a posse:

a) ser proprietario, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de
contrato com pessoa juridica de direito publico, ou nela exercer fungcdo remunerada;

b) ocupar cargo ou funcao de que seja demissivel "ad nutum" nas entidades indicadas no
inciso |, alinea "a";

C) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se
refere o inciso |, alinea "a";

d) ser titular de mais de 1 (um) cargo ou mandato publico eletivo.

L8 Perdera o mandato o Vereador:

| - que infrigir proibicdo estabelecida no artigo anterior;

Il - que utilizar-se do mandato para a pratica de atos de corrupcdo ou de improbidade
administrativa;

Ill - que proceder de modo incompativel com a dignidade da Cémara ou faltar com o
decoro na sua conduta publica;

IV - que perder ou tiver suspensos seus direitos politicos;
V - quando o decretar a Justica Eleitoral, nos casos previstos na Constituicao da

Republica;
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de reclusao;
VI - que sofrer condenacéao criminal em sentenca transitada, em julgado, em pena
VIl - que deixar de comparecer, em cada sessao legislativa, a Terca parte das
reunides ordinarias da Camara, salvo licengca ou missao por esta autorizada;
VIII - que fixar residéncia fora do Municipio.
§ 12 E incompativel com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento

Interno, o abuso de prerrogativa assegurada ao Vereador ou a percepcdo de vantagem
indevida.

§ 2° Nos casos dos incisos |, Il, Ill, VI e VIII, a perda de mandato sera decidida pela
Céamara por voto secreto e maioria de seus membros, por provocagao da Mesa ou de partido
politico

devidamente registrado.

§ 3% Nos casos dos incisos IV, V, VIl a perda sera declarada pela Mesa da Camara, de
oficio ou por provocacao de qualquer de seus membros ou de partido politico devidamente
registrado.

§ 42 O Regimento Interno dispora sobre o processo de julgamento, assegurada ampla
defesa e observados, entre outros requisitos de validade, o contraditério, a publicidade € o
despacho ou decisdo motivados, bem como o disposto no art. 95 no que couber.

LUAAR N3o perdera o mandato o Vereador:

| - investido em cargo de Ministro de Estado, Secretario de Estado, do Municipio, ou de
chefe de missao diplomatica temporaria, desde que se afaste do exercicio da vereanca;

Il - licenciado por motivo de doenca ou para tratar, sem remuneracéo, de interesse

particular, desde que, neste caso, o afastamento nao ultrapasse 120 (cento e vinte) dias por
sessao legislativa.

§ 12 O suplente sera convocado nos casos de vaga, de investidura em cargos
mencionados neste artigo, ou de licenca superior a 60 (sessenta) dias.

* O paragrafo 1° foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003

§ 2° Se ocorrer vaga e nao houver suplente, far-se-a eleicdo para preenché-la, se
faltarem meia de 15 (quinze) meses para o término do mandato.

§ 32 Na hipoétese do inciso |, o Vereador podera optar pela remuneragéao do
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mandato.
O subsidio do vereador sera fixado pela Camara Municipal, por voto da
maioria, em cada legislatura para ter vigéncia na subseqiiente, nos termos e critérios previstos
na Constituicado da Republica, e, no que couber, na resolucao referente ao subsidio, outras
vantagens e indeniza¢des do Deputado Estadual.
* O Artigo 72° foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003

§ 12 Na hipétese de a Camara deixar de exercer a competéncia de que trata este artigo,
ficardao mantidos, na legislatura subseqliente, os valores de remuneracao vigentes em
dezembro do ultimo exercicio da ultima sessao legislatura, admitindo-se apenas a atualizacado

dos valores respeitando a Constituicao da Republica.

§ 2° Ao vereador € garantido o recebimento do 13° salério, conforme previsto na
Constituicao da Republica.

* O paragrafo 12 e 2° foi modificado pela Emenda n° 01 de 09 de maio de 2003

O servidor publico da administragéo direta, autarquia e fundagao, no exercicio de
mandato efetivo, aplicam-se as seguintes disposi¢oes:

* O artigo 23° foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003

| - Investimento no mandato de vereador, havendo compatibilidade de horario, percebera
as vantagens de

seu cargo, emprego ou funcao, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneracao.

Il - Nao havendo compatibilidade de horério, sera afastado do cargo, emprego ou funcao,
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneracéao.

* Os incisos | e Il foram modificados pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003
Subsecao IV Das Comissoes
cUavZ8 A Camara terd comissdes permanentes e temporarias, constituidas na forma do
Regimento Interno € com as atribuicbes nele previstas, ou conforme os termos do ato de sua
criagéo.
§ 12 Na constituicido da Mesa e na de cada comissdo é assegurada, tanto quanto

possivel, a participagdo proporcional dos partidos politicos ou dos blocos parlamentares
representados na
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Camara.
§ 2° As comissOes, em razao da matéria de sua competéncia, cabe:

| - Discutir e votar, no ambito da Comissao, projetos de lei e ou resolugcdao que serao
encaminhados ao Plenario para deliberacéo.

* O Inciso | foi modificado pela Emenda n? 01 de 09 de maio de 2003

Il - realizar audiéncia publica com entidade da sociedade civil;

Il - realizar audiéncia publica em regidées do Municipio, para subsidiar o processo
legislativo;

IV - convocar, além das autoridades a que se refere o art. 67, § 39, outra autoridade

ou servidor municipal para prestar informacao sobre assunto inerente as suas atribuicoes,
constituindo infracao administrativa a recusa ou nao-atendimento no prazo de 30 (trinta) dias;

V - receber peticdo, reclamacéo, representacdo ou queixa de qualquer pessoa
contra ato ou omissao de autoridade ou entidade publica;

VI - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadéo;

VIl - apreciar plano de desenvolvimento e programa de obras do Municipio;

VIl - acompanhar a implantacé&o dos planos e programas de que trato o inciso anterior e
exercer a fiscalizagdo dos recursos municipais neles investidos.

§ 32 As comissoOes parlamentares de inquérito, observada a legislacdo especifica, no que
couber, terdo poderes de investigacao préprios das autoridades judiciarias, além de outros
previstos no Regimento Interno, e serdo criadas a requerimento de 1/3 (um terco) dos
membros da Camara, para apuracdo de fato determinado e por prazo certo, e suas
conclusoes, se for o caso, serdo encaminhadas ao Ministério Publico, ou a outra autoridade
competente, para que se promova a responsabilidade civil, criminal ou administrativa do
infrator.

| - Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante interesse para a vida
publica e para a ordem constitucional, legal, econémica e social do Municipio, que demande
investigagdo, elucidagcdo e fiscalizagdo e que estiver devidamente caracterizado no

requerimento de constituicdo da Comissao.

*O Inciso | foi acrescentado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.
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Subsecao V
Das Atribuigbes da Camara Municipal

Cabe a Camara Municipal, com a sancao do Prefeito, dispor sobre as matérias de
competéncia do Municipio, especificamente:

| - Plano Diretor;

Il - Plano Plurianual e Orcamentos Anuais;

Il - Diretrizes Orgamentarias;

IV - Sistema Tributario Municipal, Arrecadacéao e Distribuicao de Rendas;

V - Divida Publica, abertura e operacao de crédito;

VI - concessao e permissao de servicos publicos do Municipio;

VIl - criagao, transformacdo e extincdo de cargo, emprego e funcdo publicos na
administracdo direta, autarquica e fundacional e fixacdo de remuneracdo, observados o0s

parametros estabelecidos na lei de diretrizes orgamentarias;

VIl - fixacdo do quadro de empregos das empresas publicas, sociedades de economia
mista e demais entidades sob controle direto ou indireto do Municipio;

IX - servidor publico da administracdo direta, autarquica e fundacional, seu regime
juridico, provimento de cargos, estabilidade;

*O Inciso IX foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.
X - criagao, estruturacao e definicao de atribuicbes das Secretarias Municipais;

Xl - organizagdo da Procuradoria do Municipio e dos demais 6rgdos e entidades da
administracao publica;

XIl - divisdo regional da administracdo publica;
XIlI - divisdo territorial do Municipio, respeitada a legislacao Federal e Estadual;
XIV - bens do dominio publico;

XV - cancelamento da divida ativa do Municipio, autorizacdo de suspensado de sua
cobranca e de elevacao de énus e juros;

XVI - aquisicao e alienagéo de bem imoével do Municipio;
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XVII - transferéncia temporaria da sede do Governo Municipal;

XVIII - matéria decorrente da competéncia comum prevista no artigo 23 da
Constituicao da Republica.

Compete privativamente & Camara Municipal;

| - eleger a Mesa e constituir as comissoes;

Il - elaborar o0 Regimento Interno;

Il - dispor sobre sua organizacao, funcionamento e policia;

IV - dispor sobre criacéo, transformagao ou extingdo de cargo, emprego e funcdo de seus
servicos e fixacao da respectiva remuneracao, observados os pardmetros estabelecidos na lei
de diretrizes orgcamentarias;

V - aprovar crédito suplementar ao orcamento de sua Secretaria, nos termos desta
Lei Organica;

VI - fixar a remuneracao do Vereador, do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos
Secretarios Municipais;

VIl - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito;

VIII - conhecer da renlincia do Prefeito, do Vice-Prefeito e do Vereador;

IX - conceder licenca ao Prefeito para interromper o exercicio de suas fungoes;

X - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municipio e o Vice-Prefeito, do Estado, por mais
de 15 (quinze) dias;

Xl - processar e julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretarios Municipais nas
infracdes politico-administrativas;

XIl - destituir do cargo o Prefeito, apdés condenagcdao por crime comum ou de
responsabilidade ou por infragdo politico-administrativa, e o Vice-Prefeito e os Secretérios

Municipais, ap6s a condenagao por crime comum ou por infracdo politico-administrativa;

XIIl - proceder a tomada de contas do Prefeito nao apresentadas dentro de 90 (noventa)
dias da abertura da sesséao legislativa;
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X1V - julgar anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito, depois do parecer

prévio do Tribunal de Contas, ou outro 6rgao competente e apreciar os relatérios sobre a
execucao dos planos de governo;

XV - autorizar celebracdo de convénios pelo chefe do Executivo Municipal com entidades
de direito publico e ratificar o que, por motivo de urgéncia ou de interesse publico, for
efetivado sem a referida autorizacao, desde que seja enviado a Camara nos 15 (quinze) dias
Uteis subsequliente a sua celebragao;

*O Inciso XV foi modificado pela Emenda n? 01 de 09 de maio de 20083.

XVI - autorizar previamente convénio intermunicipal para modificagao de limites;

XVII - solicitar, pela maioria de seus membros, a intervengéo estadual;

XVIII - suspender, no todo ou em parte, a execucéo de qualquer ato normativo municipal,
que haja sido, por decisdo definitiva do Poder Judiciario, declarado infringente das
Constituicoes ou da Lei Organica;

XIX - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar; administragao indireta; operacdes de crédito;

XX - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluidos os da XXI - dispor sobre
limites e condigdes para a concessdo de garantia do Estado em XXII - autorizar a realizacéo
de empréstimo, operacao ou acordo externo, de
qualquer natureza, de interesse do Municipio, regulando as suas condicées e respectiva
aplicacéao,

observada a Legislacdo Federal;

XXIII - zelar pela preservacdo de sua competéncia legislativa em face da atribuicéo
normativa do Poder Executivo;

XXIV - aprovar, previamente, a alienagao ou a concessao de bens iméveis
publicos;

XXV - autorizar referendos e convocar plebiscito;

XXVI - autorizar a participagédo do Municipio em convénio, consércio ou entidade

intermunicipais destinados a gestdao de funcao publica, ao exercicio de atividade ou a
execucao de servicos e obras de interesse comum;
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XXVII - mudar, temporaria ou definitivamente, a sua sede.

§ 12 No caso previsto no inciso XI, a condenacgao, que somente sera proferida por
2/3 (dois tercos) dos votos da Camara, se limitara a perda do cargo, com inabilitacdo, por 8
(oito) anos, para o exercicio de fungao publica, sem prejuizo das demais sancodes judiciais

cabiveis.

§ 2° Compete, ainda, a Camara manifestar-se, por maioria de seus membros, a favor de
proposta de emenda a Constituicdo do Estado;

§ 32 O nao-encaminhamento a Camara de convénio a que se refere o inciso XV, ou a
nao-apreciacdo dos mesmos, no prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento, implica nulidade
dos atos ja praticados em virtude de sua execugao.

*O Paragrafo 3° foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.
§ 4° A Camara é representada em juizo pelo seu presidente.
Subsecao VI
Do Processo Legislativo
Regimento Interno:
O processo legislativo compreende a elaboragéo de: | - emenda a Lei Orgénica;

Il - Lei Complementar;

Il - Lei Ordinaria;

IV - Decreto Legislativo;

V - Resolucéo.

Paragrafo Unico. Sao ainda objetos de deliberacdo da Camara, na forma do

| - Autorizagéo;

Il - Indicacao;

Il - Requerimento;

IV - Mocéo.

A Lei Organica pode ser emendada mediante proposta: | - de no minimo 1/3 (um
terco) dos membros da Camara;
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Il - do Prefeito;
Il - de no minimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado do Municipio.

§ 12 As regras de iniciativa privada pertinentes a legislacao infra-organica nao se aplicam
a competéncia para a apresentacao da proposta que trata este artigo.

§ 2° A Lei Orgéanica ndo pode ser emendada na vigéncia de estado de sitio ou estado de
defesa, nem quando o Municipio estiver sob intervencao estadual.

§ 3° A proposta sera discutida e votada em 2 (dois) turnos com o intersticio minimo de 10
(dez) dias, e consideradas aprovada se obtiver em ambos 2/3 (dois ter¢os) dos votos dos

membros da Camara.

§ 4° Na discussao de proposta popular de emenda é assegurada a defesa, em comissao
e em plenario, por 1 (um) dos signatarios.

§ 5% A emenda da Lei Orgéanica sera promulgada pela Mesa da Camara, com o
respectivo nimero de ordem.

§ 6° O referendo a emenda sera realizado se for requerido no prazo maximo de
90 (noventa) dias da promulgacgao, pela maioria dos membros da Camara, pelo Prefeito ou

por, no minimo, 5% (cinco por cento) de eleitorado do Municipio.

§ 7° A matéria constante da proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada nao
pode ser reapresentada na mesma sesséo legislativa.

LUAVER A iniciativa de Lei Complementar e Ordinaria cabe a qualquer membro ou comissao
da Camara, ao Prefeito e aos cidaddos na forma e nos casos definidos nesta Lei Organica.

§ 12 A Lei Complementar € aprovada por maioria absoluta dos membros da
Céamara, observados os demais termos de votagao das Leis Ordinarias.

§ 2° Consideram-se Lei Complementar, entre outras matérias previstas nesta Lei
Organica:
Organica:

| - o Plano Diretor;

Il - o Codigo Tributario;

Il - o Codigo de Obras; IV o Cédigo de Posturas;
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V - o Estatuto dos Servidores Publicos;
VI - a Lei de Parcelamento, Ocupacao e Uso do Solo;
VIl - a Lei instituidora de Regime Juridico Unico dos Servidores;
*O Inciso VII foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.
VIII - a Lei de Organizagao Administrativa;
IX - a Lei de Criacdo de Cargos, Funcbes ou Empregos Publicos;
X - 0 Codigo de Defesa do Meio Ambiente.
Sao matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta Lei
| - da Mesa da Camara Municipal:
*O Inciso | foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 maio de 2003.

a) dispor sobre sua organizacao, funcionamento, politica, criacao, transformacao
ou extincdo dos cargos, empregos e fungdes de seus servigos, regime juridico de seus
servidores e de lei para fixagdo da respectiva remuneracdo, observados os parametros
estabelecidos na Lei de Diretrizes Orgamentarias.

*A Alinea a foi modificada pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.
b) a autorizacao para o Prefeito ausentar-se do Municipio;
¢) a mudanca temporaria da sede da Camara; Il do Prefeito:

a) a criacao de cargo e funcao publicos da administracdo direta, autarquica e fundacional
e a fixacdo da respectiva remuneracdo, observados os parametros da Lei de Diretrizes
Orcamentarias;

b) o regime juridico dos servidores publicos dos 6rgaos da administracdo direta,
autarquica e fundacional, incluido o provimento de cargo, estabilidade e
aposentadoria;

*A Alinea b foi modificada pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

c) o quadro de empregos das empresas publicas, sociedades de economia mista e
demais entidades sob controle direto ou indireto do Municipio;

d) a criagdo, estruturagdo e extingdo de Secretaria Municipal e de entidade da
administracao indireta;

e) os planos plurianuais;

f) as diretrizes orgamentarias;

g) os orcamentos anuais;

h) a matéria tributaria que implique em reducao da receita publica.
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m Salvo nas hipéteses previstas no artigo anterior, a iniciativa popular pode ser exercida
pela apresentacdo a Camara de Projeto de Lei subscrito por, no minimo, 5% (cinco por cento)
do eleitorado do Municipio ou de bairros, conforme o interesse ou abrangéncia da proposta,
em lista organizada por entidade associativa legalmente constituida, que se responsabilizara
pela idoneidade das assinaturas.

§ 12 Na discussdao do projeto de iniciativa popular, é assegurada a sua defesa, em
comissao e em plenario, por um dos signatarios.

XA Nzo sera admitido aumento da despesa prevista:

| - nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito, ressalvada a comprovacao da existéncia
de receita e o disposto no art. 119, § 2¢;

*O Inciso | foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

Il - nos projetos sobre organizacao dos servicos administrativos da Camara.
m O Prefeito pode solicitar urgéncia para apreciacao de projeto de sua
iniciativa.

§ 12 Se a Camara nao se manifestar em até 30 (trinta) dias sobre o projeto, sera

ele incluido na ordem do dia, sobrestando-se a deliberacdo quanto aos demais assuntos, para
que se ultime a votagéo.

§ 2° O prazo do paragrafo anterior ndo corre em periodo de recesso da Camara, nem se
aplica a projeto que dependa de "quorum" especial para aprovacao de Lei Organica

estatutaria ou equivalente a codigo.

A proposicdo de lei, resultante de projeto aprovado pela Camara, sera enviada ao
Prefeito que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu recebimento:

| - se aquiescer, sanciona-la-3a;

Il - se a considerar, no todo ou em parte, inconstitucional ou contraria ao interesse
publico, veta-la-a, total ou parcialmente.

§ 12 O siléncio do Prefeito, decorrido o prazo, importa em sancao.
§ 2° A sangao expressa ou tacita supre a iniciativa do Poder Executivo no
processo legislativo.

§ 32 O Prefeito publicara o veto e, dentro de 48 (quarenta e oito) horas,
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comunicara seus motivos aos Presidente da Camara.

§ 4° O veto parcial abrangera texto integral de artigo, de paragrafo, de inciso ou
de alinea.

§ 5% A Camara, dentro de 30 (trinta) dias contados do recebimento da

comunicagao do veto, sobre ele decidira, em escrutinio secreto, e sua rejeicao sé ocorrera
pelo voto da maioria de seus membros.

§ 6° Se o veto nao for mantido, sera a proposicao de lei enviada ao Prefeito para
promulgacéo.
§ 7° Esgotado o prazo estabelecido no § 52, sem deliberagao, o veto sera incluido

na ordem do dia da reunido imediata, sobrestadas as demais proposicoes, até a votacao final,
ressalvadas matéria de que trata o § 1° do artigo anterior.

§ 8% Se, no caso do § 12, a lei for sancionada tacitamente, o presidente da Camara
Municipal tera 48 (quarenta e oito) horas para promulga-la; se este ndo o fizer em igual prazo,
caberda ao vice-presidente faze-lo.

*Os Paragrafos 6° e 82 foram modificados pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

§ 92 Se, no caso do§ 6° o veto ndo for mantido, serd a proposicao de lei enviada ao
Prefeito para promulgacao; se ele ndo o fizer, caberda ao presidente da Camara Municipal
fazé-lo em 48 (quarenta e oito horas) e, se este néao fizer, o vice-prefeito o fard em igual prazo.
*O Paragrafo 92 foi acrescentado pela Emenda n? 01 de 09 de maio de 2003.

XA A matéria, constante do projeto de lei rejeitado, somente podera

constituir objeto de novo projeto, na mesma secao legislativa mediante proposta da maioria
dos membros da Camara ou de pelo menos 5% (cinco por cento) do eleitorado.

2E: A requerimento de Vereador, aprovado pelo Plenario, os projetos de lei, decorridos 30
(trinta) dias de seu recebimento, serao incluidos na ordem do dia, mesmo sem parecer.

Paragrafo Unico. O projeto somente podera ser retirado da ordem do dia ou de tramitagao
a requerimento do autor.

*O Paragrafo Unico foi modificado pela Emenda n? 01 de 09 de maio de 2003.
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Secao |l
Do Poder Executivo Subsecgéao i
DISPOSICOES GERAIS

O poder Executivo é exercido pelo Prefeito do Municipio, auxiliado pelos Secretarios
Municipais.

A eleigdo do Prefeito e do Vice-Prefeito, para o mandato de 4 (quatro) anos, realizar-
se-a n? 12 (primeiro) domingo de outubro do ano em que termina o mandato dos seus
antecessores, mediante pleito simult&neo realizado em todo o Pais, e a posse ocorrera no dia
12 (primeiro) de janeiro do ano subsequente, observado o disposto no art. 77 da Constituicao
da Republica.

*O Artigo 88 foi modificado pela Emenda n° 01 de 09 de maio de 2003.

Paragrafo unico. Perderd o mandato o Prefeito que assumir outro cargo ou funcdo na
administrac@o publica direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso publico e
observado o disposto no Art. 51.

A eleigdo do Prefeito importar, para mandato correspondente, a do

Vice-Prefeito com ele registrado.

§ 12 O prefeito e o Vice-Prefeito tomardo posse em reuniao da Camara, prestando o
seguinte compromisso:

"Prometo manter, defender e cumprir a Constituicao da Republica, a Constituicao
Estadual e a Lei Organica do Municipio, observar as Leis, promover o bem geral do povo
jaboticatubense e exercer 0 meu cargo sob a inspiracao do interesse publico, da lealdade e da
honra".

§ 2° No ato da posse e ao término do mandato, o Prefeito e o Vice-Prefeito comprovarao
perante a Camara Municipal terem declarado seus bens, em documento a ser arquivado na
Camara.
sucederd, no de vaga. missdes especiais.

*O Paragrafo 2° foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.
§ 32 O Vice-Prefeito substituira o Prefeito no caso de impedimento, e Ihe

§ 4° O Vice-Prefeito auxiliara o Prefeito, sempre que por ele convocado para

II¥IE No caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito ou no de
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vacancia dos respectivos cargos, serda chamado ao exercicio do Governo o Presidente da
Camara.

§ 1° Vagando os cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito, far-se-4 eleicdo 90 (noventa) dias
depois de aberta a ultima vaga.

§ 2° Ocorrendo a vacéncia nos ultimos 15 (quinze) meses do mandato
governamental, a eleicdo para ambos os cargos sera feita 30 (irinta) dias depois da ultima
vaga, pela
Céamara, na forma de Lei Complementar.

§ 32 Em qualquer dos casos, os eleitos deverao completar o periodo de seus
antecessores.

X¥3N Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a posse, o Prefeito ou o

Vice-Prefeito, salvo motivo de forca maior, reconhecido pela Camara, nao tiver assumido o
cargo, este sera declarado vago.

XA O Prefeito e o Vice-Prefeito ficam obrigados a residirem no Municipio.
*O Artigo 92 foi modificado pela Emenda n° 01 de 09 de maio de 2003.

Paragrafo unico. O Prefeito nao podera ausentar-se do Municipio e o Vice - Prefeito, do
Estado, sem autorizacao da Camara, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, sob pena de
perder o cargo.

Subsecao Il

Das Atribuicoes do Prefeito Municipal Art. 93 - Compete Privativamente ao Prefeito:

| - nomear e exonerar o Secretario Municipal;
Executivo;

Il - exercer, com o auxilio dos Secretarios Municipais, a direcao superior do Poder

Il - prover e extinguir os cargos publicos do Poder Executivo, observado o
disposto nesta Lei Orgénica;

IV - prover os cargos da direcdo ou administracdo superior de autarquia e

fundacao publica; Orgénica;
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regulamentos;
V -iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei
VI - fundamentar os projetos de lei que remeter a Camara;
VIl - sancionar e fazer publicar as leis e, para sua fiel execucao, expedir decretos e
VIII - vetar proposicoes de lei;
IX - remeter mensagem e planos de governo a Camara, quando da reunido

inaugural da sessao legislativa ordinaria, expondo a situagdo do Municipio, especialmente o
estado das obras e dos servicos municipais;

X - enviar a Camara a proposta de plano plurianual, o projeto da lei de diretrizes
orgamentarias e as propostas de orgamento;

XI - prestar, anualmente, dentro de 90 (noventa) dias da abertura da sessao legislativa
ordindria, as contas referentes ao exercicio anterior;

XII - extinguir cargo desnecessario, desde que vago ou ocupado por servidor
publico ndo estavel, na forma da lei;

XIll - dispor, na forma da lei sobre a organizacao e a atividade do Poder
Executivo;
lei;

XIV - celebrar convénios, ajustes e contratos de interesse municipal, na forma da

XV - contrais empréstimo, externo ou interno e fazer operagao ou acordo externo

de qualquer natureza, mediante prévia autorizacdo da Camara, observados os parametros de
endividamento regulados em lei, dentro dos principios da Constituicao da Republica;

XVI - convocar extraordinariamente a Camara, em caso de urgéncia e interesse
publico relevante.

Subsecao Il
Da Responsabilidade do Prefeito Municipal
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XN sao crimes de responsabilidade dos atos do Prefeito que atentem contra as
Constituicoes da Republica e do Estado, esta Lei Organica e, especialmente, contra:

| - a existéncia da Uniao;

Il - o livre exercicio do Poder Legislativo, do Poder Judiciario, do Ministério
Publico e dos poderes Constitucionais das Entidades da Federacao;

Il - o exercicio dos direitos politicos, individuais e sociais;

IV - a seguranga interna do Pais;

V - a probidade na administragéo;

VI - a lei orcamentaria;

VIl - o cumprimento das leis e das decisdes judiciais.

§ 12 Esses crimes sao definidos em lei federal especial, que estabelece as normas de
processo e julgamento.

§ 2° Nos crimes de responsabilidade, assim como nos comuns, o Prefeito sera
submetido a processo € julgamento perante o Tribunal de Justica.

IR Sao infragées politico-administrativas do Prefeito, sujeitas ao julgamento pela Camara
e promulgadas com a perda do mandato:

| - impedir o funcionamento regular da Camara;
Il - impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais documentos que devam
constar dos arquivos da Prefeitura, bem como a verificacdo de obras e servicos municipais,

por comissao de investigacao da Camara, ou por auditoria regularmente instituida;

Ill - desatender, sem motivo justo, as convocacdes ou os pedidos de informagdes da
Camara, quando feitos a tempo e em forma regular;

IV - retardar a publicacdo ou deixar de publicar as leis e atos sujeitos a essa
formalidade;
proposta orgamentaria;

V - deixar de apresentar a Camara, no devido tempo, e em forma regular, a
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VI - descumprir o orgamento aprovado para exercicio financeiro;
VIl - praticar ato administrativo contra expressa disposi¢do de lei ou omitir-se na
pratica daquele por ela exigido;

VIl - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do
Municipio, sujeitos a administracdo da Prefeitura depois de ser cientificado destas falhas;

IX - ausentar-se do Municipio, por tempo superior ao permitido nesta Lei
Organica, ou afastar-se do exercicio do cargo, sem autorizacdo da Camara;
X - proceder de modo incompativel com a dignidade e o decoro do cargo.

§ 12 A dendncia, escrita e assinada, podera ser feita por qualquer cidadado, com a
exposicao dos fatos e a indicacao das provas.

§ 2° Se o denunciante for Vereador, ficara impedido de votar sobre a dendncia e de
integrar a comissao processante, e, se for o Presidente da Camara, passara a presidéncia ao
substituto legal, para os atos do processo.

§ 3° Sera convocado o suplente do vereador impedido de votar, o qual ndo podera
integrar a comissao processante.

§ 4° De posse da denuncia, o Presidente da Camara, na primeira reuniao
subsequente, determinard sua leitura e constituird a comissado processante, formada de 5
(cinco) Vereadora, sorteados entre os desimpedidos e pertencentes a partidos diferentes, os
quais elegerao, desde logo, o presidente e o relator.

§ 5° A comissao, no prazo de 10 (dez) dias, emitirad parecer que sera submetido ao
Plenario, opinando pelo prosseguimento ou arquivamento da dendncia, podendo proceder as
diligéncias que julgar necessarias.

§ 6° Aprovado o parecer favoravel ao prosseguimento do processo, o Presidente
determinara desde logo, a abertura da instrugao, citando o denunciado, com a remessa de
cépia da dendncia, dos documentos que a instruem e do parecer da comissao, informando-lhe
o prazo de 20 (vinte) dias para o oferecimento da contestacao e indicacao dos meios de prova
com que pretenda demonstrar a verdade do alegado.

§ 7° Findo o prazo estipulado no paragrafo anterior, com ou sem contesta¢@o, a comissao
processante determinara as diligéncias requeridas, ou que julgar convenientes, e realizara as
audiéncias necessarias para a tomada do depoimento das testemunhas de ambas as partes,
podendo ouvir
o denunciante e o denunciado, que podera assistir pessoalmente, ou por seu procurador, a
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todas as reunides e diligéncias da comissao, interrogando e contraditando as testemunhas e
requerendo a reinquiricdo das mesmas.

§ 82 Apds as diligéncias, a comissao proferira, no prazo de 10 (dez) dias, parecer final
sobre a procedéncia ou improcedéncia da acusacao e solicitara ao Presidente da Camara a
convocacgao de reuniao para julgamento, que se realizara apos a distribuicdo do parecer.

§ 9° Na reunido de julgamento, o processo sera lido integralmente e, a seguir, 0s
Vereadores que o desejarem poderdao manifestar-se verbalmente, pelo tempo maximo de 15
(quinze) minutos cada um, sendo que, ao final, o denunciado ou seu procurador tera o prazo
maximo de 2 (duas) horas para produzir sua defesa oral.

§ 10 Terminada a defesa, proceder-se-a a tantas votacées nominais quantas forem as
infracdes articuladas na denuncia.

§ 11 Considerar-se-a afastado, definitivamente, do cargo, o denunciado que for
declarado, pelo voto de 2/3 (dois tercos), pelo menos, dos membros da Camara, incurso em
qualquer das infracdes especificadas na dendncia.

§ 12 Concluido o julgamento, o Presidente da Camara proclamard imediatamente o
resultado e fara lavrar ata que consigne a votacdo nominal sobre cada infracdo e se houver
condenacéo,
expedird o competente decreto legislativo de cassacdao do mandato de Prefeito, ou, se o
resultado da
votacao for absolutério, determinara o arquivamento do processo, comunicando, em qualquer
dos casos, o resultado a justica Eleitoral.

§ 13 O processo devera estar concluido dentro de 90 (noventa) dias, contados da citacao
do acusado e, transcorrido o prazo sem julgamento, sera arquivado, sem prejuizo de nova
dendncia, ainda que sobre os mesmos fatos.

T O Prefeito sera suspenso de suas fungdes:
| - nos crimes comuns e de responsabilidade, da competéncia do Tribunal de

Justica, depois da decisao condenatdria transitada em julgado; e

Il - nas infracdes politico-administrativas, se admitida a acusacgao, instaurado o processo
e julgado pela Camara.

Subsecao IV
Dos Secretérios Municipais

LUBCTA O Secretario Municipal serd escolhido dentre brasileiros, maiores de 21 (vinte um)
anos de idade e no exercicio dos direitos politicos e esta sujeito, desde a posse, aos mesmos
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impedimentos do Vereador.

§ 12 Além de outras atribuicoes conferidas em lei, compete ao Secretario
Municipal:

| - orientar, coordenar e supervisionar as atividades dos érgaos de sua Secretaria e
das entidades da administracdo indireta a ela vinculadas:

Il - referendar ato e decreto do Prefeito;

Il - expedir instrucdes para a execucgao de lei, decreto e regulamento;

IV - apresentar ao Prefeito relatério anual de sua gestéo;

V - comparecer a Camara, nos casos e para os fins previstos nesta Lei Organica;

VI - praticar os atos pertinentes as atribuicbes que lhes forem outorgadas ou delegadas
pelo Prefeito.

cUeER O Secretario é processado e julgado perante o Juiz de Direito da Comarca, nos
crimes comuns e de responsabilidade, e perante a Cémara, nas infracées politico -
administrativas.

TR Os Secretarios serdo sempre nomeados em comisso e fardo declaragéo publica de
seus bens, em Cartorio de Titulos e Documentos. Quando exonerado dever&o atualizar a

declaracao, sob pena de responsabilidade e de impedimento para exercicio futuro de qualquer
cargo no
Municipio.

Subsecao V
Da Procuradoria do Municipio

BRI A Procuradoria do Municipio é a instituicdo que o representa judicialmente, cabendo-
Ihe, ainda, as atividades de consultoria e assessoramento juridicos ao Poder Executivo, e,
privativamente, a execucao da divida ativa de natureza tributaria.

§ 12 A Procuradoria do Municipio reger-se-a por lei propria atendendo-se, com relagao
aos seus integrantes, no que couber o disposto no artigo 37, inciso Xll e artigo 39, § 1 o, da

Constituicao da Republica.

§ 2° O ingresso na classe inicial da carreira de Procurador Municipal far-se-a mediante
concurso publico de provas e titulos.
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§ 32 A Procuradoria do Municipio tem por chefe o Procurador Geral do Municipio, de livre
designacéo pelo Prefeito, dentre advogados de reconhecido saber juridico e reputacao ilibada.

Secao I
Da Fiscalizacdo e Dos Controles Subsecgéao i
DISPOSICOES GERAIS
I A fiscalizagdo contdbil, financeira, orgamentdria, operacional e patrimonial do
Municipio e das entidades da administracao € exercida pela Camara Municipal, mediante
controle externo e pelo sistema de controle interno de cada Poder e entidade.

*O Artigo 101 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

§ 12 O controle externo, a cargo da Camara, sera exercido com o auxilio do
Tribunal de Contas do Estado.

§ 2° Os Poderes Legislativo e Executivo e as entidades da administragdo manterdo, de
forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade de:

*O Paragrafo 2° foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

| - avaliar o cumprimento das metas previstas nos respectivos planos plurianuais e
a execucgao dos programas de governo e orgcamentos;

Il - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficacia e eficiéncia da
gestao orgcamentaria, financeira e patrimonial dos 6rgaos da administracdo e das entidades da
administracdo, bem como da aplicacao de recursos publicos por entidade de direito privado;
*O Inciso Il foi modificado pela Emenda n? 01 de 09 de maio de 2003.

Il - exercer o controle de operacdes de crédito, avais e garantias, € o de seus
direitos e haveres;

IV - apoiar o controle externo no exercicio de sua missao institucional.

Paragrafo Unico. Os responsaveis pelo controle interno, ao tomarem

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela dardo ciéncia ao Tribunal de
Contas, sob pena de responsabilidade solidaria.

IRIZA Qualquer cidadao, partido politico, associagéo legalmente constituida
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ou sindicato é parte legitima para, na forma da lei, denunciar irregularidade ou ilegalidade de
ato de agente publico.

Paragrafo Unico. A dendncia podera ser feita, em qualquer caso, a Camara ou sobre o
assunto da respectiva competéncia, ao Ministério Publico ou ao Tribunal de Contas.

IRIEN As contas do Prefeito, referentes & gestao financeira do ano anterior seréo julgadas
pela Camara mediante parecer prévio do Tribunal de Contas, que o emitird dentro de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias, contados do recebimento das mesmas, nos termos do art.
180 da Constituicdo do Estado.

§ 12 As decisdes do Tribunal de Contas, de que resulte imputacdo de débito ou multa,
terao eficacia de titulo executivo.

§ 2° No primeiro e no ultimo ano de mandato do Prefeito, o Municipio enviara ao Tribunal
de Contas e a Camara Municipal inventario de todos os seus bens moveis e iméveis

IRIZN Anualmente, dentro de 60 (sessenta) dias do inicio da sesséo legislativa, a Camara
recebera, em reunido especial, o Prefeito, que informara, por meio de relatério, o estado em
que se encontram 0s assuntos municipais.

Paragrafo Unico. Sempre que o Prefeito manifestar propdsitos de expor assuntos de
interesse publico, a Camara o recebera em reuniao previamente designada.

IRIEA A Camara, apés aprovagdo da maioria de seus membros, convocara

plebiscito para que o eleitorado do Municipio se manifeste sobre ato politico do Poder
Executivo ou do Poder Legislativo, desde que requerida a convocacdo por Vereador, pelo
Prefeito ou, no minimo, por 5% (cinco por cento) do eleitorado do Municipio.

CAPITULO IlI
DAS FINANCAS MUNICIPAIS SECAO |

DA TRIBUTAGCAO SUBSECAO |
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

IRIIA Ao Municipio compete instituir: | - impostos sobre:

a) propriedade predial e territorial urbana;

b) transmissdo "inter-vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso de bens imoéveis, por
natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre imdveis, exceto os de garantia, bem como
cessao de direitos a sua aquisicao;

c) servicos de qualquer natureza, ndo compreendidos no art. 155, inciso Il, definidos em
Lei Completar.
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*A Alinea c foi modificada pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

Il - taxas, em razao do exercicio do poder de policia ou pela utilizacao, efetiva e potencial,
de servicos publicos especificos e divisiveis, prestado ao contribuinte ou postos a sua
disposicao;

Il - contribuicao de melhoria, decorrente de obras publicas.

§ 12 O imposto territorial urbano, previsto na alinea "a" do inciso |, podera ser progressivo
nos termos da lei municipal, de forma a assegurar o cumprimento da funcao social da
propriedade, nos termos do Estatuto da Cidade.

*O Paragrafo 1° foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

§ 2° O imposto previsto na alinea "b", do inciso I, ndo incide sobre a transmissao de bens
ou direitos incorporados ao patriménio de pessoa juridica, em realizacdo de capital, nem sobre
a transmissao de bens ou direitos decorrentes de fusdo, incorporacao, cisdo ou extincao de
pessoa juridica, salvo se, nestes casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra

e venda desses bens ou direitos, locacao de bens iméveis ou arrendamento mercantil.

§ 3¢ As aliquotas dos impostos previstos nas alineas "¢" e "d" do inciso |, deste artigo,
obedecerao aos limites fixados em lei complementar federal.

§ 4° Sempre que possivel, os impostos terdo carater pessoal e serdo graduados
segundo a capacidade econbémica do contribuinte facultado a administracdo municipal
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patriménio, os rendimentos
e as atividades econdémicas do contribuinte.

§ 5° As taxas poderao Ter base de calculo prépria de impostos.
Somente ao Municipio cabe instituir isengdo de tributos de sua competéncia, por
meio de lei aprovada por 2/3 (dois tercos) dos membros da Camara Municipal, prevalecendo o
estatuido para exercicio seguinte, respeitando o disposto na Lei Complementar 101/2000 da
(L.R.F.) Lei de Responsabilidade Fiscal.
*O Artigo 107 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

Subsecao Il
Das Limitag6es do Poder de Tributar Art. 108 - é Vedado ao Municipio:

*O Artigo 108 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

| - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleca;

Il - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situacéo
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equivalente, proibida qualquer distincdo em razao de ocupacao profissional ou fungao por eles
exercida, independentemente da denominacao juridica dos rendimentos, titulos ou direitos;

Il - cobrar tributos:

a. Em relagdo a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei que os
houver instituido ou aumentado;

b. No mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicada a lei que os
tenha instituido ou aumentado;

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - instituir impostos sobre:

a. Templos de qualquer culto;

b. Patriménio ou servico de partidos politicos, incluidas suas fundacodes, de entidades
sindicais dos trabalhadores, de instituicobes de educacdo e de assisténcia social, sem fins
lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

c. Livros, jornais e periédicos.

*Os Incisos I, II, II, IV e V e as Alineas a, b e ¢ foram acrescentados pela Emenda n? 01 de 09
de maio

de 20083.

IIRIEA E vedado ao Municipio estabelecer diferenga tributaria entre bens e
servicos de qualquer natureza, em razao de sua procedéncia ou destino.

*O Artigo 109 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

Paragrafo Unico. O perdao da multa, o parcelamento e a compensacao de débitos fiscais
poderao ser concedidos por ato do Poder Executivo, nos casos e condi¢cdes especificadas em
lei municipal.

Subsecao Il
Da Participacao do Municipio em Receitas Tributérias Federais e Estaduais
Municipio:
IREN Em relagéo aos imposto de competéncia da Unido, pertencem ao

| - O produto da arrecadacao de imposto sobre rendas e proventos de qualquer

natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, pela administracéo
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direta, autarquias e fundacoes instituidas e mantidas pelo Municipio;

Il - 50% (cinqUenta por cento) do produto da arrecadacéo do imposto sobre a
propriedade territorial rural, relativamente aos iméveis situados no Municipio.
Municipio:

m Em relacao aos impostos de competéncia do Estado, pertencem ao
| - 50% (cinqUenta por cento) do produto da arrecadacéo do imposto sobre a

propriedade de veiculos automotores, licenciados no territério municipal, a ser transferido até
o ultimo dia do més subseqliente ao da arrecadacgao;

Il - 25% (vinte cinco por cento) do produto da arrecadacé&o do imposto sobre

operacoes relativas a circulagcao de mercadorias e sobre prestacées de servicos de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicacdo, a ser creditado na forma do disposto no
paragrafo Unico, incisos | e Il do art. 158 da Constituicdo da Republica e § 1° do art. 150 da
Constituicao do Estado.

IRIEN Cabera ainda ao Municipio:

| - a respectiva quota no Fundo de Participacdo dos Municipios, como disposto no art.
159, inciso |, alinea "b", da Constituicao da Republica;

Il - a respectiva quota do produto da arrecadacdo do imposto sobre produtos
industrializados, como disposto no art. 159, inciso I, e § 32, da Constituicao da Republica e
art. 150, inciso lll, da constituicdo do Estado;

Il - a respectiva quota do produto da arrecadacao do imposto de que trata o inciso

V - do art. 153 da Constituicao da Republica, nos termos do § 59, inciso Il, do mesmo
artigo.

IBEEN Ocorrendo a retengéo ou qualquer restricdo & entrega e ao emprego dos recursos
decorrentes da reparticao das receitas tributarias, por parte da Uniao e do Estado, o Executivo
Municipal adotard as medidas judiciais cabiveis, a vista do disposto nas constituicbes da
Republica e do Estado.

Secao |l

Do Orgamento

IRIE Leis de iniciativa do Poder Executivo estabeleceréo: | - o plano plurianual;
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Il - as diretrizes orcamentarias;

Il - os orgamentos anuais.
BRI A lei que instituir o Plano Plurianual de agéo governamental, compativel com o Plano
Diretor, estabelecera, por administracdes regionais, as diretrizes, objetivos e metas da
administracdo municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e ara as
relativas a programas de durac¢do continuada.
NN A lei de diretrizes orgamentérias, compativel como plano plurianual, compreenderé
as metas e prioridades da administracao publica municipal, incluindo as despesas de capital
para o exercicio financeiro subsequente, orientara a elaboracdo da lei orcamentaria atual e
dispora sobre as alteracdes na legislacao tributaria.
LUBBYA A lei orgamentaria anual compreendera:

| - o orcamento fiscal referente aos Poderes do Municipio, seus fundos, 6rgdos e
entidades da administracao direta e indireta, inclusive fundacdes instituidas e mantidas pelo

Poder Publico;

Il - o orcamento de investimento das empresas em que o0 Municipio, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;

Ill - o orcamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 6rgaos a ela
vinculados da administracao direta e indireta do Municipio, bem como os fundos e fundacgdes

instituidos e mantidos pelo Poder Publico.

Paragrafo Unico. Integrardo a lei orcamentaria demonstrativos especificos com
detalhamento das acdes governamentais, em nivel minimo de:

| - 6rgdo ou entidade responsavel pela realizagao da despesa e funcéao;

Il - objetivos e metas;

Il - natureza da despesa;

IV - fontes de recursos;

V - 6rgaos ou entidades beneficiarios;

VI - identificacdo dos investimentos, por regiao do Municipio;

VIl - identificacao, de forma regionalizada, dos efeitos sobre as receitas e as despesas,

decorrentes de isencdes, remissdes, subsidios e beneficios de natureza financeira, tributaria e
crediticia.
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IS A lei orgamentaria anual ndo contera dispositivo estranho & previséo da receita e &
fixacdo da despesa, nao se incluindo na proibicao autorizacao par abertura de créditos

suplementares e contratagdo de operacdes de crédito, ainda que por antecipacao da receita,
nos termos da lei.

E obrigatoria a execugdo orgamentaria e financeira da programacao incluida por
emendas individuais do Legislativo Municipal em Lei Orgamentaria Anual, vide § 11 do art.
166 da Constituicao Federal.

§ 12 As emendas individuais ao projeto de lei orcamentaria serdo aprovadas no limite de
2,00% (dois por cento) da receita corrente liquida do exercicio anterior ao do encaminhamento
do projeto, sendo que a metade deste percentual sera destinada a acdes e servigos publicos
de saude (Redacao dada pela Lei n® 2865/2023)

§ 2° A execucao do montante destinado a agbes e servicos publicos de saude previstos
no § 19, inclusive custeio, sera computada para fins do cumprimento do inciso Ill do § 2°, do
art. 198 da Constituicdo Federal, vedada a destinacdo para pagamento de pessoal ou
encargos sociais.

§ 3° E obrigatéria a execucdo orcamentaria e financeira das emendas individuais a que
se refere o § 1° deste artigo, conforme os critérios para execucao equitativa da programacao
definidos na lei complementar prevista no § 92 do art. 165 da Constituicdo Federal. (Redagao
dada pela Lei n® 2865/2023)

§ 4° As programacdes orcamentarias previstas no § 1° deste artigo ndo serdo de
execucao obrigatéria nos casos dos impedimentos de ordem técnica.

§ 5% Quando o Municipio for o destinatario de transferéncias obrigatérias da Unido, para a
execucdo de programacdo de emendas parlamentares, estas ndo integrardo a base de
célculos da receita corrente liquida para fins de aplicacao dos limites de despesas de pessoal

de que trata o caput do art. 169 da Constituicao Federal.

§ 6° Nos casos de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a
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programagao, na forma do § 3° deste artigo, serdo adotadas as seguintes medidas:

| - até 120 (cento e vinte) dias apods a publicagéo da lei orgamentaria, o Poder Executivo
enviara ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento;

LI - até 30 (trinta) dias apds o término do prazo previsto no inciso | deste paragrafo, o
Poder Legislativo indicard ao Poder Executivo o remanejamento da programagao cujo
impedimento seja insuperavel;

Il - até 30 de setembro, ou até 30 (trinta) dias apds o prazo previsto no inciso Il, o Poder
Executivo encaminhara projeto de lei ao Legislativo Municipal sobre o remanejamento da
programacao prevista inicialmente cujo impedimento seja insuperavel; e

IV - se, até 20 de novembro, ou até 30 (trinta) dias apds o término do prazo previsto no
inciso I, o} Legislativo Municipal nao deliberar sobre o] projeto,
0 remanejamento sera implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei
orcamentaria anual.

§ 72 Apos o prazo previsto no inciso IV do § 62 as programacdes orcamentarias previstas
no § 3% ndo serao de execucdo obrigatdria nos casos dos impedimentos justificados na
notificag@o prevista no inciso | do § 6°

§ 82 Os restos a pagar poderao ser considerados para fins de cumprimento da execugao
financeira prevista no § 3° deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da
receita corrente liquida realizada no exercicio anterior.

§ 92 Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa podera resultar no nao
cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orgamentarias, no
montante previsto no § 3° deste artigo podera ser reduzido em até a mesma proporgcao da
limitagao incidente sobre o conjunto das despesas discricionarias.

§ 10 Considera-se equitativa a execucdo das programacoes de carater obrigatério que
atenda de forma igualitaria e impessoal as emendas apresentadas, independentemente da
autoria. (Redacao acrescida pela Lei n? 2601/2018)

IIEN Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretrizes orgamentérias, ao
orcamento anual e aos créditos adicionais serao apreciados por comissao permanente da

Céamara, a qual cabera:

| - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas
apresentadas anualmente pelo Prefeito;

Il - examinar e emitir parecer sobre 0s planos e programas e exercer o

acompanhamento e a fiscalizacdo orcamentaria, sem prejuizo de atuacdo das demais
comissdes da
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Camara.

§ 12 As emendas serdo apresentadas na comissao permanente, que sobre elas emitira
parecer, e apreciadas na forma regimental.

§ 2° As emendas ao projeto de lei do orcamento anual ou a projeto que a modifique
somente podem ser aprovadas caso:

| - sejam compativeis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orcamentarias;

Il - indiquem os recursos necessarios, admitidos apenas os provenientes de
anulacao de despesa, excluidas as que incidam sobre:

a) dotacdes para pessoal e seus encargos;
b) servicos de dividas;

Il - sejam relacionadas:

a) com a correcao de erros ou omissoes, ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 32 Os recursos que, em decorréncia de veto, emenda ou rejeicdo do projeto de lei
orgcamentaria anual, ficarem sem despesas correspondentes poderao ser utilizados, conforme
0 caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especifica autorizacao
legislativa.

§ 4° As emendas ao projeto de lei de diretrizes orgamentarias nao poderao ser aprovadas
guando incompativeis com o plano plurianual.

§ 52 O Prefeito podera enviar mensagem a Camara para propor modificacdo nos projetos
a que se refere este artigo enquanto ndo iniciada a votagao, na comissao permanente, da

parte cuja alteracédo é proposta.

§ 6° Os projetos de lei do plano plurianual, da diretrizes orcamentarias e do orgcamento
anual seréo enviadas pelo Prefeito a Camara, nos termos da legislagéo especifica.

§ 7° Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que néo contrariar o
disposto nesta secéo, as demais normas relativas ao processo legislativo.

IREN s&o vedados:

| - o inicio de programas ou projetos nao incluidos na lei orcamentaria anual;
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Il - a realizagdo de despesas ou a assuncdo de obrigacdes diretas que excedem os
créditos orcamentarios ou adicionais;

Il - a realizacao de operacdes de crédito, nos seguintes casos:

a) sem autorizacao legislativa em que se especifiquem a destinacao, o valor, o prazo da
operacao, a taxa de remuneracao do capital, as datas de pagamento, a espécie dos titulos e a
forma de resgate, salvo disposicao diversa em legislacao federal e estadual;

b) que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pela
Céamara, por maioria de seus membros.

IV - a vinculacdo de receita, de impostos a érgaos, fundos ou despesa, ressalvadas a
destinacéo de recursos para a manutencéo e desenvolvimento do ensino, como determinado
pelo art.

151;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorizacao legislativa e
sem indicagdo dos recursos correspondentes;

VI - a transposi¢ao, o remanejamento ou a transferéncia de recursos de uma categoria de
programacao para outra ou de um 6rgao para outro, sem prévia autorizacao legislativa;

VIl - a concessao ou utilizacao de créditos ilimitados;

VIl - a utilizacdo de recursos do orcamento fiscal e da seguridade social para suprir
necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundagdes e fundos;

IX - a instituicdo de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorizacao
legislativa.

§ 12 Nenhum investimento, cuja execucgao ultrapasse um exercicio financeiro, podera ser
iniciado sem prévia inclusdao no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusdo, sob pena
de responsabilidade.

§ 2° Os créditos extraordinarios e especiais terdo vigéncia no exercicio financeiro em que
forem autorizadas, salvo se o ato de autorizacao for promulgado nos Ultimos quatro meses
daquele exercicio, caso em que, reabertos nos limites de seu seus saldos,. Serdo
incorporados ao
orgamento do exercicio financeiro subsequente.

§ 3% A abertura de crédito extraordinario somente sera admitida, com prévia autorizacao
legislativa através de Lei especifica.
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*O Paragrafo 3° foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.
IRER Os recursos correspondentes as dotagdes orgamentarias, compreendidos

os créditos suplementares e especiais, destinados a Camara Municipal, ser-lhe-do entregues
até o dia 20 (vinte) de cada més, observados os critérios constitucionais.

*O Artigo 121 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

PN A despesa com pessoal ativo e inativo do Municipio ndo poderé exceder os limites
estabelecidos em lei complementar federal.

Paragrafo Unico. A concessdo de qualquer vantagem ou aumento de remuneracao, a
criacdo de cargos ou alteracdes de estrutura de carreiras, bem como a admisséo de pessoa, a
qualquer titulo, pelos érgaos e entidades da administracao direta ou indireta, s6 poderao ser
feitos:

| - se houver prévia dotacdo orcamentaria suficiente para atender as projecdes de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

Il - se houver autorizacao especifica na lei diretrizes orcamentarias.

m A excecdo dos créditos de natureza alimenticia, os pagamentos devidos pela
Fazenda Municipal em virtude de sentenca judiciaria, far-se-do exclusivamente na ordem
cronologica de apresentacdo dos precatérios e a conta dos créditos respectivos proibida a
designacao de casos ou pessoas nas dotacdes orcamentarias e nos créditos adicionais
abertos para este fim.

§ 1° E obrigatéria a inclusdo, no orcamento municipal, de dotacdo necessaria ao
pagamento de seus débitos constantes de precatérios judiciarios, apresentados até primeiro
de julho, data em que terdo atualizados seus valores, fazendo-se o pagamento até o final do
exercicio seguinte.

§ 2° As dotacbes orcamentarias e os créditos abertos serdo consignados ao Poder
Judiciario, recolhidas as importancias respectivas a reparticio competente, para atender ao
disposto no art. 100, § 22 da Constituicao da Republica.

PN O Poder Executivo publicara, até 30 (trinta) dias apés o encerramento de cada
bimestre, relatério resumido da execugao orgamentaria.

TITULO IV
DA ORDEM SOCIAL SEQAO [ D|SPOS|QAO GERAL DA SOCIEDADE
CAPITULO |
IEEEA A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e

a justica sociais.
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Secao Il da Saude

IREEN A satde é direito de todos e dever do Poder Publico assegurado mediante politicas
econdmicas, sociais, ambientais e outras que visem a prevencao e a eliminagao do risco de
doencgas e outros agravos e ao acesso universal e igualitario as acdes e servigos para sua
promocao, protecédo e recuperacéo, sem qualquer discriminacao.

Paragrafo Unico. O direito a saude implica a garantia de:

| - condicdes dignas de trabalho, renda, moradia, alimentacdo, educacéo, lazer e
saneamento;

Il - participacao da sociedade civil na elaboracao de politicas, na definicao de estratégias
de implementacao e no controle das atividades com impacto sobre a saude, ente elas as
mencionadas no item I;

Il - acesso as informacdes de interesse para a saude e obrigacdo do Poder Publico de
manter a populagdo informada sobre os riscos e danos a saude e sobre as medidas de
prevengao e
controle;
saude;

IV - respeito ao meio ambiente e controle de poluicdo ambiental;

V - acesso igualitario as acdes e aos servicos de saude;

VI - dignidade, gratuidade e boa qualidade no atendimento e no tratamento de

VIl - opgao quanto ao numero de filhos.

LS P A As acOes de salde sao de relevancia publica, devendo sua execucao ser

feita preferencialmente através de servigos de terceiros.

Paragrafo tnico. E vedado ao Municipio cobrar do usudrio pela prestacdo de servicos de
assisténcia a saude mantidos pelo Poder Publico ou contratados com terceiros.

IREEN séo atribuigdes do Municipio, no ambito do Sistema Unico de Satde;

| - planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as agdes e os servi¢os de saude;
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Il - planejar, programar e organizar a rede regionalizada e hierarquizada do SUS, em
articulacao com a sua diregdo estadual;

Il - gerir, executar, controlar e avaliar as agdes referentes as condicoes € aos
ambientes de trabalho;
Estado e a Uni&o;

IV - executar servicos de:

a) vigilancia epidemiolégicas;

b) vigilancia sanitaria;

c) alimentacéo e nutricéo;

V - planejar e executar a politica de saneamento basico em articulagdo com o

VI - executar a politica de insumos e equipamentos para a saude;

VIl - fiscalizar as agressdes ao meio ambiente que tenham repercussao sobre a
salde humana e atuar, junto aos 6rgaos estaduais e federais competentes, para controla-las;

VIII - formar consércios intermunicipais de saude;

IX - gerir laboratérios publicos de saude;

X - avaliar e controlar a execucao de convénios e contratos, celebrados pelo
Municipio, com entidades privadas prestadoras de servigco de saude;

XI - autorizar a instalacao de servicos privados de saude e fiscalizar-lhes o
funcionamento;

XII - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor

nutricional, e bebidas e aguas para o consumo humano;

XIll - participar do controle e da fiscalizacao da producao, do transporte, da guarda e da
utilizacao de substéncias e produtos psicoativos, toxicos e radioativos;

XIV - dotar os povoados de Posto de Saude.

PN As agdes e os servicos de salde realizados no Municipio integram uma rede
regionalizada e hierarquizada constituindo o Sistema Unico de Satide no ambito do Municipio,
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organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
| - comando Unico exercido pela Secretaria Municipal de Saude;
Il - integridade na prestacao das acdes de saude;

Il - organizacdo de distritos sanitérios com alocag¢do de recursos técnicos e praticas de
salde adequadas a realidade epidemioldgica local;

IV - participagdo em nivel de decisdo de entidades representativas dos usuarios, dos
trabalhadores de salude e dos representantes governamentais na formulagédo, gestao e
controle da politica municipal e das acbes de salude através de Conselho Municipal de carater

deliberativo e paritario;

V - direito do individuo de obter informacbes e esclarecimentos sobre assuntos
pertinentes a promoc¢ao, protecao e recuperacao de sua saude e da coletividade.

Paragrafo Unico. Os limites dos distritos sanitarios referidos no inciso |l
constarao do Plano Diretor de Saude e serdo fixados segundo os seguintes critérios: | - area
geografica de abrangéncia;

Il - resolutividade de servigos a disposicao da populagéao.
EIBEN O Prefeito convocara anualmente o conselho Municipal de Satde para avaliar a
situacao do Municipio, com ampla participacdo da sociedade, e fixar as diretrizes gerais da
politica de saude do Municipio.
IRE A lei dispora sobre a organizagéo e o funcionamento do Concelho
Municipal de Saude que tera as seguintes atribuicdes:

| - formular a politica municipal de salde, a partir das diretrizes emanadas da
Conferéncia Municipal de Saude;

Il - planejar e fiscalizar a distribuicao dos recursos destinados a saude;

Il - aprovar a instalacao e o funcionamento de novos servigcos publicos ou privados de
saude, atendidas as diretrizes do plano municipal de saude.

m As instituicdes privadas poderado participar de forma complementar do

Sistema Unico de Satide, mediante contrato de direito publico ou convénio, tendo preferéncia
as entidades filantrépicas e as sem fins lucrativos.

IEEER O sistema Unico de Satde no ambito do Municipio sera financiado com recursos do

LeisMunicipais.com.br - Lei Orgéanica 1/1990 (http://leismunicipa.is/uksvy) - Gerado em: 22/05/2024 08:43:08


https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/uksvy

Dleis
Municipais

orcamento do Municipio, do Estado, da Unidao e da seguridade social, além de outras fontes.

§ 12 Os recursos destinados as acoes e aos servigcos de saude no Municipio constituirao
o Fundo Municipal de Saude, conforme dispuser a lei.

§ 2° E vedada a destinacéo de recursos publicos para auxilios ou subvencdes as
instituicdes com fins lucrativos.

§ 3?2 Os recursos do Fundo Municipal de Saude serao transferidos de forma regular e
automatica, sendo as cotas previstas no cronograma dos programas e projetos aprovados
pelo Conselho Municipal de Saude.

§ 4° Os recursos financeiros do SMS serao administrados através do Fundo
Municipal de Saude e subordinado ao planejamento e controle do Conselho de Saude.

EIBEN O Poder Pablico Municipal através do sistema Unico de Saude devera viabilizar
assisténcia médica, hospitalar, odontolégica e farmacéutica de boa qualidade e a construcao
de centros de saude em numero suficiente para atender a demanda da populagdo com

prioridade a periferia e zona rural.

EIEE O SMS garantira assisténcia integral & saide de pessoas carentes, da crianca e da
mulher e todas as fases de sua vida, através da implantacéao de politica nacional e estadual.

IEEN O Municipio priorizara a assisténcia & satide materno-infantil.

CUSEYAl As pessoas fisicas ou juridicas que gerem riscos ou causem danos a salde de
pessoas ou grupos assumirdo o 6nus do controle e da reparacao de seus atos.

Secao I
Do Saneamento Basico
IEEEN Compete ao Poder Publico formular e executar a politica e os planos plurianuais de

saneamento basico, assegurando:

| - 0o abastecimento de agua para a adequada higiene, conforto e qualidade compativel
com os padrdes de potabilidade;

Il - a coleta e disposicao dos esgotos sanitarios, dos residuos sélidos e drenagem das
aguas pluviais, de forma a preservar o equilibrio ecoldgico e prevenir acoes danosas a saude;

Il - o controle de vetores.
§ 12 As acOes de saneamento basico serdo precedidas de planejamento que atenda aos

critérios de avaliagdo do quadro sanitario da area a ser beneficiada, objetivando a reversao e a
melhoria do perfil epidemiolégico.
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§ 2° O Poder Publico desenvolvera mecanismos institucionais que compatibilizem as
acoes de saneamento basico, habitacdo, desenvolvimento urbano, preservacdo do meio
ambiente e gestao dos recursos hidricos, buscando integracdo com outros municipios nos
casos em que se exigirem acdes conjuntas.

§ 32 As acdes municipais de saneamento basico serdo executadas diretamente ou por
meio de concessao ou permissao, visando ao atendimento adequado a populagéo.

EIBER O Municipio mantera sistema de limpeza urbana, coleta, tratamento e destinagdo
final do lixo.

§ 12 A coleta de lixo sera seletiva.

§ 2° Os residuos reciclaveis bio-degraddveis devem ser acondicionados de modo a
serem reintroduzidos no ciclo do sistema ecologico.

§ 32 Os residuos nao reciclaveis devem ser acondicionados de maneira a
minimizar o impacto ambiental.

§ 4° O lixo hospitalar tera destinacao final apropriada e sua coleta feita de modo a
garantir a seguranga do servidor publico e seu transporte realizado dentro das mais rigorosas

normas de seguranca.

§ 52 Os residuos sélidos pérfuro cortantes e contundentes devem ser acondicionados de
modo a preservar a integridade fisica dos trabalhadores da coleta.

§ 6° As areas resultantes de aterro sanitario serdo destinados a parques € areas
verdes.

Secao IV
Da Assisténcia Social
IBIIN A assisténcia social sera prestada a quem dela necessitar, independentemente de
contribuicdo a seguridade social, e tem por objetivos:
| - a protecao a familia, a maternidade, a infancia, a adolescéncia e a velhice;
Il - o amparo as criancas e adolescentes carentes;

Il - a promogé&o da integragdo ao mercado de trabalho;

IV - a habilitagao e reabilitacdo das pessoas portadoras de deficiéncia e a promocao de
sua integracao a vida comunitaria.
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IREN E facultado ao Municipio:

| - conceder subvencdes a entidades assistenciais privadas, declaradas de utilidade
publica por lei municipal;

Il - firmar convénio com entidade publica ou privada para prestacao de servicos de
assisténcia social a comunidade local, obedecidas as normas previstas na Lei Organica.

IEEPA Na formulagdo e desenvolvimento dos programas de assisténcia social, o Municipio
buscara a participacao das entidades representativas da comunidade.

Paragrafo unico. O plano de assisténcia social do Municipio nos termos que a lei
estabelecer, tera por objetivo a correcao dos desequilibrios do sistema social e a recuperacao
dos elementos desajustados, visando a um desenvolvimento social harmbnico, consoante
previsto nos artigos
203 e 204 da Constituicao Federal.

Secao V

Da Educacéo

EIBIEN A educagéo, direito de todos e dever do Estado e da familia, serd promovida e
incentivada com a colaboragédo da sociedade, buscando o pleno desenvolvimento da pessoa,
seu preparo para o exercicio da cidadania e sua qualificacao para o trabalho.
*O Artigo 143 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

Paragrafo anico. O Municipio promovera prioritariamente o atendimento
pedagdgico as creches, a educacao pré-escolar € ao ensino fundamental, além de expandir o
ensino médio com a participacdo da sociedade e a cooperacao técnica e financeira do Estado
e da Uniéo.

*O Paragrafo Unico foi modificado pela Emenda n? 01 de 09 de maio de 2003.

I8 O ensino sera ministrado com base nos seguintes principios, de modo a concretizar
o dever do Municipio:

| - ensino de primeiro grau, obrigatério e gratuito, inclusive para os que a ele nao tiverem
acesso na idade propria em periodo de 8 (oito) horas diarias para o curso diurno;

Il - progressiva extensdo da obrigatoriedade no ensino de segundo grau;

Il - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiéncia, sem limite de
idade, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - expansao e manutencao da rede municipal de ensino, com a dotacao de infra-
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estrutura fisica e equipamento adequados;

V - atendimento pedagogico gratuito em creche e pré-escola as criancas de até 6 (seis)
anos de idade, em horario integral, e com a garantia de acesso ao ensino de primeiro grau;

VI - acesso aos niveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criacao artistica,
segundo a capacidade de cada um;

VIl - oferta de ensino noturno regular, adequado as condicées do educando;

VIII - amparo ao menor carente ou infrator e sua formag@o em escola
profissionalizante;

IX - supervisao e orientagéo educacional em todos os niveis e modalidades de
ensino para atendimento as unidades escolares, exercidas por profissional habilitado;

X - transporte escolar gratuito ao aluno do sistema publico municipal que ndo conseguir
matricula ou nao contar com escola préximo a sua residéncia.

§ 12 O acesso ao ensino obrigatério e gratuito, bem como atendimento em creche e pré-
escola, é direito publico subjetivo.

§ 22 O nao oferecimento de ensino obrigatério pelo Poder Publico Municipal ou a sua
oferta irregular, inclusive ao portador de deficiéncia, importa responsabilidade da autoridade

competente.

§ 32 Compete ao Municipio recensear os educando em idade de escolarizacao obrigatéria
e zelar pela freqliéncia a escola.

XI - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas
suplementares de material didatico-escolar, transporte, alimentacao e assisténcia a saude.

IREEA Na promogéo da educagao pré-escolar, do ensino fundamental e do ensino médio, o
municipio observara os seguintes principios:

*O Artigo 145 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.
| - igualdade de condigbes de permanéncia e acesso na escola;

Il - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte € o
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saber;
Il - pluralismo de idéias e de concepcoes filosoficas, politicas, estéticas,

religiosas e pedagdgicas, que conduza o educando a formagcao de uma postura ética e social
proprias;

IV - gratuidade do ensino publico em estabelecimentos oficiais, extensiva a todo material
escolar ao aluno carente e a alimentacéo do aluno quando na escola;

V - valorizacdo dos profissionais do ensino, com a garantia, na forma da lei, de plano de
carreira para o magistério municipal, com piso de vencimento profissional e ingresso
exclusivamente por concurso publico de provas e titulos, sob o regime juridico adotado pelo
Municipio para seus servidores, e a exigéncia de qualificacao de nivel médio;

*O Inciso V foi modificado pela Emenda n? 01 de 09 de maio de 2003.

VI - garantia do principio do mérito, objetivamente apurado, na carreira do
magistério;
instituicéo:

VIl - garantia do padrao de qualidade mediante:

a) obrigatoriedade de habilitagdo minima para se inscrever em concurso publico;
b) capacitacao periodica dos profissionais da educacao;

*A Alinea b foi modificada pela Emenda n° 01 de 09 de maio de 2003.

c) avaliacao cooperativa periédica por érgao proprio do sistema educacional,
pelo corpo docente, pelos alunos e pelos seus responsaveis;

d) funcionamento de bibliotecas, laboratérios, salas de multimeios, equipamentos
pedagdgicos proprios a rede fisica adequada ao ensino ministrado;

VIII - gestao democratica do ensino publico, mediante, entre outras medidas a

a) criacdo do Conselho Municipal de Educacdao que tera, entre outras, funcoes
normativas, consultivas e fiscalizativas, de carater permanente, sendo ligado ao Municipio e
composto democraticamente na seguinte proporgao:
*A Alinea a foi modificada pela Emenda n° 01 de 09 de maio de 2003.

| - 1/4 (um quarto) indicado pelo Executivo Municipal;

Il - 1/4 (um quarto) indicado pelo Legislativo Municipal e;
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Il - 2/4 (dois quartos) indicados proporcionalmente, pelas entidades representativas dos
trabalhadores na educacéo, dos estudantes e dos pais, observada a participacdo da zona
urbana e rural e sera regulamentada por lei;

b) selecao competitiva interna para o exercicio de cargo comissionado de Diretor,
Coordenador e da funcao de Vice-Diretor de escola publica, para periodo fixado em lei,
prestigiadas, na apuracao objetiva do mérito dos candidatos, a experiéncia profissional, a
habilitacdo legal, a titulacdo, a aptiddao para a licenca, a capacidade de gerenciamento na
forma da lei e a prestacao de servicos no estabelecimento por 2 (dois) anos, pelo menos;

IX - incentivo a participacao da comunidade no processo educacional;

X - preservacao dos valores educacionais locais;

XI - garantia e estimulo a organizacado auténoma dos alunos e professores no
ambito das escolas municipais.

IR O curriculo escolar do ensino fundamental e do ensino médio do Municipio incluira
conteldos programaticos sobre a prevencdo no uso de drogas, educacdo ambiental,
educacao para o transito e educacgao sexual.

*O Artigo 146 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

Paragrafo unico. O ensino religioso, de matricula e freqiiéncia facultativas, constituira
disciplina das escolas municipais, ndo podendo restringir-se a apenas uma religido, incluindo

as afro-brasileiras.

CUER YA Os estabelecimentos municipais de ensino observarao os seguintes limites na
composicao de suas turmas;

| - pré-escolar: até 20 (vinte) alunos;

Il - de 12 e 22 séries do ensino fundamental e do ensino médio: até 25 (vinte e
cinco) alunos;
alunos;
cinco) alunos.

Il - de 32 a 42 séries do ensino fundamental e do ensino médio: até 30 (trinta) IV - de 52 a
82 série do ensino fundamental e do ensino médio: até 35 (trinta e

*Os Incisos Il, 11l e IV foram modificados pela Emenda n° 01 de 09 de maio de 2003.
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Paragrafo unico. O quadro de pessoal necessério ao funcionamento das unidades

municipais de ensino sera estabelecido em lei, de acordo com o numero de turmas € séries
existentes na escola.

P EER Serao garantidas ao trabalhador na educacao as condicdes necessarias a

sua qualificacdo, capacitacdo e atualizacdo, sendo assegurado, inclusive, o direito de
afastamento temporario de suas atividades sem perda salarial, nos termos da lei.

*O Artigo 148 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

EIEIEY sera concedido, adicional, a titulo de gratificagdo, para os trabalhadores da
educagao que residem na zona urbana e trabalham na zona rural ou tém que fazer longo
trajeto para chegar a escola, nos termos da lei.

XN Criar escolas de tempo integral, com 4reas de esporte, lazer e estudo, que
desenvolvam a criatividade das criancas. A implementacdo de escolas de tempo integral
devera

priorizar inicialmente os setores da populagcéo aglomerada e de baixa renda, estendendo-se
progressivamente a toda rede municipal.

EIEER O Municipio aplicara, anualmente, nunca menos que 25% (vinte e cinco por cento)
da receita orcamentaria corrente, respeitando a Legislacao Federal pertinente.

*O Artigo 151 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

§ 12 As verbas municipais destinadas a atividades esportivas, culturais e
recreativas, bem como os programas suplementares de saude, ndao compdem o percentual,
que sera obtido levando-se em conta a data de arrecadacao e aplicagao dos recursos de
forma que ndo comprometam os valores reais efetivamente liberados.

§ 2° O Poder Executivo Municipal publicara nos quadros de avisos ou em jornais locais
até o dia 30 (trinta) de marco de cada ano, demonstrativo da aplicacdo de verbas na
educacéo,
especificando a destinacao das mesmas.

EIEES O Municipio elaborara o plano bienal da educagéo; visando a ampliagdo e melhoria
do atendimento de suas obrigacdes para com a oferta de ensino publico gratuito.

Paragrafo unico. A proposta do plano sera elaborada pelo Poder Executivo, com a
assessoria normativa e consultiva do Conselho Municipal de Educagédo e participacdo da
sociedade civil, através do Conselho de Desenvolvimento Municipal, e encaminhada para a
aprovacao da Camara Municipal, até o dia 30 (trinta) de agosto do ano imediatamente anterior
ao inicio da sua execugao.
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m Para o atendimento pedagdgico as criancas de até 6 (seis) anos de idade

o Municipio devera:

de creches;
| - criar, implantar, orientar, supervisionar e fiscalizar as creches;
Il - atender através de equipe multidisciplinar, as necessidades da rede municipal
Il - propiciar cursos e programas de reciclagem, treinamento, gerenciamento

administrativo e especializagao visando a melhoria e ao aperfeicoamento dos trabalhadores
de creches;

IV - estabelecer normas de construgao e reforma de logradouros e dos prédios para o
funcionamento de creches, buscando solugcbes arquitetbnicas adequadas a faixa etaria das
criancas atendidas;
filantropicas.

V - estabelecer politica municipal de articulacdo junto as creches comunitarias e

§ 12 O Municipio fornecera instalagao e equipamento para creche e pré-escola,
observados 0s seguintes critérios:

| - prioridade para as areas de maior densidade demografica e de menor faixa de
renda;

Il - escolha do local para funcionamento de creche e pré-escola, mediante indicacdo da
comunidade, parecer do Conselho Municipal de Educacdo homologado pelo Conselho de
Desenvolvimento Municipal,

Il - integracao de pré-escolas e creches.

§ 2° Cabe ao Poder Publico Municipal o atendimento, em creches comuns, de criancas
portadoras de deficiéncia, oferecendo, sempre que necessario, recursos da educacao e

especial.

EIEER O ensino é livre & iniciativa privada, atendidas as seguintes condigdes: | -
cumprimento das normas gerais da educacéo nacional;

Il - autorizacao e avaliagao de qualidade pelos érgaos competentes;
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Il - parecer do Conselho Municipal de Educacéo.

LR Parte dos recursos publicos destinados & educagéo podem ser dirigidos a escolas
comunitarias, confessionais ou filantropicas definidas em lei que:

| - comprovem finalidade nao lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em
educacéo;
Il - assegurem a destinacao de seu patriménio a outra escolar comunitaria,

filantropica ou confessional, ou ao Poder Publico Municipal, no caso de encerramento de suas
atividades.

Paragrafo Unico. As atividades universitarias de pesquisa e extensdo poderdao receber
apoio financeiro do Poder Publico.

Secao VI
Da Ciéncia e Tecnologia

EIRE O Municipio promovera e incentivara o desenvolvimento cientifico, a pesquisa, a
difusdo e a capacitacdao tecnolbgicas, voltados preponderantemente para a solucdo de
problemas locais.

Paragrafo Unico. O Poder Executivo implantara politica de formacdo de recursos
humanos nas areas de ciéncia, pesquisa e tecnologia e concedera, aos que dela se ocupem,
meios e condicdes especiais de trabalho.

Secao VIl da Cultura
cUS BT O Municipio garantira a todos os plenos exercicios dos direitos culturais € o acesso
as fontes de cultura municipal, e apoiard e incentivara a valorizacdo e a difusdo das

manifestacdes culturais.

§ 12 Todo cidaddao € um agente cultural e o Poder Publico incentivara de forma
democratica os diferentes tipos de manifestagdes culturais existentes no Municipio.

§ 2° O Municipio protegera as manifestacdes das culturas populares,
resguardando assim as raizes de sua histéria.

IREEN Constituem patriménio cultural do Municipio os bens de natureza material e imaterial,

considerados individualmente ou em conjunto, que contenham referéncia a identidade, a acao,
a memoria dos diferentes grupos formadores do povo jaboticatubense, nos quais se incluem:
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| - as formas de expressao;
Il - os modos de criar, fazer e viver;
Il - as criacbes cientificas, artisticas e tecnolégicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificacbes e demais espacos destinados as
manifestagdes artistico-culturais;

V - as comunidades que preservam de forma marcante as raizes da cultura afro-
brasileira;

VI - os conjuntos urbanos e sitios de valor histérico-paisagistico, artistico,
arqueoldgico, panteoldgico, ecoldgico e cientifico.

§ 12 O Poder Publico, através do Conselho Municipal de Cultura, com a colaboracao da
comunidade, promovera e protegera, através de plano permanente, o patriménio cultural de
Jaboticatubas por meio de inventarios, registros, vigilancia, tombamento e desapropriacao e

de outras formas de acautelamento e preservagéo.

a) a criacao do Conselho Municipal de Cultura que tera entre outras funcdées normativas e
consultivas, de carater permanente na seguinte proporg¢ao:

| - 1/4 (um quarto) indicado pelo Executivo Municipal,
Il - 1/4 (um quarto) indicado pelo Legislativo Municipal;

Il - 2/4 (dois quartos) indicados proporcionalmente pelas entidades e grupos
representativos dos agentes culturais e serdo regulamentados por lei.

b) as entidades culturais do Municipio deverao trabalhar em sintonia com o
Conselho Municipal de Cultura.

§ 2° Todas as areas publicas, especialmente os parques, jardins e pracas sao abertas as
manifestacdes culturais.

§ 32 Os danos e ameacas ao patrimdnio cultural serao punidos na forma da lei.
IRERR O Poder Puablico elaborara e implementara, com a participagéo e

cooperacao da sociedade civil, plano de instalacdo de bibliotecas publicas centrais e
regionais.
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§ 12 O Poder Executivo podera celebrar convénios, atendidas as exigéncias desta Lei
Orgéanica, com 6rgaos e entidades publicos, sindicatos, associacbes de moradores e outras
entidades da sociedade civil.

§ 2° Junto a biblioteca serao instaladas progressivamente, oficinas ou cursos de redacao,
artes plasticas, artesanato, danca, teatro, literatura, além de outras expressdes culturais e
artisticas.

§ 3% Serda de competéncia da Biblioteca Central organizar o arquivo publico, reunir,
catalogar, preservar, restaurar e por a disposicdo do publico, para consulta, documentos,
textos,
publicacdes e todo tipo de material relativo a histéria do Municipio.

IR Fica assegurado ao Municipio a guarda de seu patriménio cultural ndo podendo o
mesmo sair do Municipio em carater definitivo.

§ 12 A saida do Municipio em carater temporario para efeito de exposicdo, mostra ou
estudo deverd Ter a anuéncia do Conselho Municipal de Cultura.

§ 2° Os bens culturais descobertos no Municipio deverdo ser catalogados no mesmo e
incorporados ao seu patriménio, ndo podendo, sob pena de responsabilidade, serem
transferidos para além de suas fronteiras salvo previsto no § 1°

Secao VI

Do Meio Ambiente

BB Todos tém direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum
do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Publico Municipal e a
coletividade o dever de defendé-lo e preserva-lo para as geracoes presentes e futuras.

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Publico
Municipal, dentre outras atribuicées:

| - promover a educagdo ambiental multidisciplinar em todos os niveis das escolas
municipais e disseminar as informagbes necessérias ao desenvolvimento da consciéncia

critica da populacao para a preservacao do meio ambiente;

Il - assegurar o livre acesso as informagbes ambientais basica e divulgar,
sistematicamente, os niveis de poluicéo e de qualidade do meio ambiente do Municipio;

Il - prevenir e controlar a poluicéo, a erosao, o assoreamento e outras formas de
degradacao ambiental;

IV - preservar as florestas, a fauna e a flora, inclusive controlando a extracao,
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captura, producao, comercializacao, transporte e consumo de seus espécimes e subprodutos,
vedadas as praticas que coloquem em risco sua funcao ecoldgica, provoquem extincdo de
espécies ou submetam os animais a crueldade;

V - criar parques, reservas, estacdes ecolégicas, e outras entidades de conservacao,
manté-los sob especial protecdo e dota-los de infra-estrutura indispensavel as suas
finalidades;

VI - estimular e promover o reflorestamento com espécies nativas, objetivando
especialmente a protecdo de encostas e dos recursos hidricos;

VIl - fiscalizar a producao, a comercializagdo € o emprego de técnicas, métodos e
substancias que importem riscos para a vida, a qualidade de vida e 0 meio ambiente, bem
como o transporte e o armazenamento dessas substancias no territério municipal;

VIII - registrar, acompanhar e fiscalizar as concess6es de direito de pesquisa e
exploracao de recursos hidricos € minerais.

IX - sujeitar a prévia anuéncia do érgao municipal de controle e politica ambiental

o licenciamento para inicio, ampliagdo ou desenvolvimento de atividades, construgédo ou
reforma de instalacdes, capazes de causar degradacdo do meio ambiente, sem prejuizo de
outras exigéncias legais;

X - estimular a pesquisa, 0 desenvolvimento e a utilizagdo de fontes de energia
alternativa ndo poluentes, bem como de tecnologias poupadoras de energia;

Xl - implantar e manter hortos florestais destinados a recomposicédo da flora nativa e a
producao de espécies diversas, destinadas a arborizacao dos logradouros publicos;

XIl - promover ampla arborizacao dos logradouros publicos de area urbana, bem como a
reposicao dos espécimes em processo de deterioracdo ou morte.

§ 2° O licenciamento de que se trata o inciso IX do paragrafo anterior dependera, no caso
de atividades ou obra potencialmente causadora de significativa degradagédo do meio
ambiente, de prévio relatério de impacto ambiental, seguido de audiéncia publica para
informacao e discussao sobre o projeto.

§ 32 Aquele que explora recursos minerais fica obrigado, desde o inicio da atividade, a
recuperar o meio ambiente degrada, de acordo com a solucdo técnica exigida pelo érgao
municipal de controle e politica ambiental.

§ 4° O ato lesivo ao meio ambiente sujeitara o infrator, pessoa fisica ou juridica, a

interdicdo temporaria ou definitiva das atividades, sem prejuizo das demais sancdes
administrativas e
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penais, bem como da obrigacdo de reparar o dano causado.

§ 52 O Municipio elaborara plano plurianual de protecdo e controle ambiental, incluindo
diagnosticos e programas detalhados de prevencao, reabilitacdo e melhoria da qualidade do
meio ambiente.
publico;

*O Paragrafo 5° foi acrescentado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.
m Sao vedados no territério municipal, ressalvados a legislacao especifica:

| - a producéo, distribuicdo e venda de aerosois que contenham clorofluorcarbono;

Il - o armazenamento e a eliminacao inadequada de residuo toxico;

Il - a caca profissional, amadora e esportiva;

IV - a emissao de sons e ruidos que prejudiquem a salde, 0 sossego e o bem-estar

V - o langamento de esgotos sanitarios industriais ou domeésticos, "in natura”, em
qualquer corpo d'agua.

RN Cabe ao Poder Publico:

| - reduzir a0 maximo a aquisicdo e utilizacdo de material nao reciclavel e nao
biodegradavel, além de divulgar os maleficios deste material sobre o meio ambiente;

Il - fiscalizar a emissao de poluentes por veiculos automotores e estimular a implantacao
de medidas e uso de tecnologias que venham minimizar seus impactos;

Il - implantar medidas corretivas e preventivas para recuperacéo dos recursos
hidricos;

IV - estimular a adocao de alternativas de pavimentagao, como forma de garantir
menor impacto a impermeabilizacao do solo;

V - implantar e manter areas verdes de preservacao permanente;

VI - fiscalizar e monitorar os niveis de poluicao sonora, visando manter 0 sossego

e 0 bem-estar publico.
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RN E vedado ao Poder Publico contratar e conceder privilégios fiscais a
quem estiver em situacao de irregularidade face as normas de protecao ambiental

Paragrafo tnico. As concessiondrias ou permissionarias de servigos publicos municipais,
no caso de infracdo as normas de protecdo ambiental, ndo sera admitida renovagcao da
concessao ou permissdo, enquanto perdurar a situacéo de irregularidade.

IR Sera criado o prazo de 30 (trinta) dias apés a promulgagdo da Lei Organica o
Conselho Municipal Popular de Defesa do Meio Ambiente que tera entre outras as fungdes
deliberativas e de assessoria.

Paragrafo unico. O Conselho sera formado obedecida a seguinte proporcao: | - 1/4 (um
quarto) indicado pelo Executivo;

Il - 1/4 (um quarto) indicado pelo Legislativo;
Il - 2/4 - (dois quartos) indicados pela comunidade.

IR Sera elaborado com a participagdo do Conselho Municipal Popular de Defesa do
Meio ambiente e populares ligados ao setor e aprovado pela Camara Municipal, no prazo de 6
(seis) meses apods a promulgacao da Lei Orgénica do Municipio, o Cédigo de Defesa do Meio

Ambiente, que devera estabelecer critérios e areas destinadas a preservacdo do meio
ambiente e do equilibrio ecolégico, bem como as penalidades decorrentes ao referido cédigo.

USSR GYAY Sera elaborado programa anual de defesa do meio ambiente e do equilibrio
ecolégico, que sera executado pelo Poder Publico Municipal e fiscalizado pelo Conselho

Municipal Popular de Defesa do Meio Ambiente, com a participagdo das entidades ligadas a
area e da comunidade cientifica.

do meio ambiente.

LGRS No orgamento do Municipio devera constar verbas destinadas a defesa
IR Nao sera permitida a existéncia de industrias em 4reas residenciais e

proximas as &reas de preservagdo permanente. As industrias serdo instaladas em éarea
propria, definida para tal fim, e deverdo usar filtros e os instrumentos técnicos necessarios
para evitar e/ou minimizar a poluicdo e degradacao do meio ambiente ap6s cumprimento dos
dispositivos da legislacdo em vigor.

s (O8 Nao sera permitido o uso de agrotoxicos e defensivos agricolas ndo autorizados por

6rgdo competente de defesa do meio ambiente. O uso sem autorizagdo sera considerado e
punido como crime de responsabilidade.
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LU VAR As entidades populares, sindicais ou cientificas, o Conselho Municipal

Popular de Defesa do Meio Ambiente e os partidos politicos sdo parte legitima para propor
acao popular ou instalagdo de CPI pela Camara Municipal que vise apurar e punir atos lesivos
a defesa do meio ambiente.

Secao IX
Do Desporto e do Lazer
sUabPE O Municipio promoverda, estimulara, orientard e adotard a pratica desportiva e a

educacao fisica, inclusive por meio de:

a) destinacao de recursos publicos;

b) protecao as manifestacoes esportivas e preservacao das areas a elas destinadas;

c) tratamento diferenciado entre o desporto profissional e nao profissional.

§ 12 Para os fins do artigo, cabe ao Municipio:

| - exigir, nos projetos urbanisticos e nas unidades escolares publicas, bem como na
aprovacao do novos conjuntos habitacionais, reserva de area destinada a praca ou campo de
esporte e lazer comunitario;

Il - utilizar-se de terreno préprio, cedido ou desapropriado, para desenvolvimento de
programa de construcdo de centro esportivo, praca de esporte, ginasio, areas de lazer e

campos de futebol, necessarios a demanda do esporte amador dos bairros da cidade.

§ 2° Cabe a administracao regional a execucao da politica do esporte e lazer, na area de
sua circunscrigéo.

§ 32 O Municipio garantira ao portador de deficiéncia atendimento especial no

by

que se refere a educacao fisica e a pratica de atividade desportiva, sobretudo no ambito
escolar.

§ 4° O Municipio, por meio de rede publica de salde, propiciara acompanhamento
médico e exames ao atleta integrante de quadros de entidade amadorista carente de recursos.

§ 52 Cabe ao Municipio, na area de sua competéncia regulamentar e fiscalizar os jogos
esportivos, os espetaculos e divertimentos publicos.

2 eR O Municipio apoiara e incentivara o lazer e o reconhecera como forma
de promogéao social. para o lazer.

§ 12 Os parques, jardins, pracas e quarteirdes fechados sao espacos privilegiados
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§ 2° O Poder Publico ampliara as areas reservadas a pedestres.

Secao X
Da Familia, da Crianca, do Adolescente, do Idoso e do Portador de Deficiéncia

LGB VIS O Municipio, na formulagéo e aplicagéo de suas politicas sociais, visard, nos limites
de sua competéncia e em colaboragdo com a Unido e o Estado, dar a familia condi¢bes para
a realizagao de sua relevantes fungdes sociais.

Paragrafo Unico. Fundado nos principios da dignidade da pessoa humana e da
paternidade e maternidade responsaveis, o planejamento familiar é livre decisdo do casal,
competindo ao Municipio, por meio de recursos educacionais e cientificos, colaborar com a
Unido e o Estado para assegurar o exercicio desse direito, vedada qualquer forma coercitiva
por parte das instituicées publicas.

E dever da familia, da sociedade e do Poder Publico assegurar & crianca e ao
adolescente, com absoluta prioridade, o direito a vida, a saude, a alimentacao, a educacéo, ao
lazer, a profissionalizacdo, a cultura, a dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia
familiar e comunitaria, além de colocéa-los a salvo de toda forma de negligéncia, discriminacao,
exploracao, violéncia, crueldade e opressao.

publico;
§ 1° A garantia de absoluta prioridade compreende:
| - a primazia de receber protecdo e socorro em quaisquer circunstancias;
Il - a precedéncia de atendimento em servico de relevancia publica ou em 6rgao
Il - a preferéncia na formulacao e na execucao das politicas sociais publicas;
IV - 0 aquinhoamento privilegiado de recursos publicos nas areas relacionadas

\

com a protecao a infancia e a juventude, notadamente ao que disser respeito a toxicos,
drogas afins e bebidas alcodlicas.

§ 2° Sera punido na forma da lei qualquer atentado do Poder Publico, por acao
ou omissao, aos direitos fundamentais da crianca e do adolescente.

O Municipio, em conjunto com a sociedade, criard e mantera programas sécio-
educativos e de assisténcia judiciaria, destinados ao atendimento de crianca e adolescente
privados das condigfes necessarias ao seu pleno desenvolvimento e incentivara, ainda, os
programas de iniciativa das comunidades, mediante apoio técnico e financeiro, vinculado ao
orgamento, de forma a garantir-se o completo atendimento dos direitos constantes desta Lei
Orgéanica.
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§ 12 As ac¢des do Municipio de protecado a infancia e a adolescéncia serao organizadas na
forma da lei, com base nas seguintes diretrizes:

| - desconcentracdo do atendimento;

Il - priorizagdo dos vinculos familiares e comunitarios como medida preferencial para a
integracdo social de criangas e adolescentes

Il - participacao da sociedade civil na formulagao de politicas e programas, assim
como na implantagdao, acompanhamento, controle e fiscalizacdo de sua execucgao.

§ 2° Programas de defesa e vigilancia dos direitos da crian¢a e adolescentes
preverao:

| - estimulo e apoio a criacao de centros de defesa dos direitos da crianca e do
adolescente, geridos pela sociedade civil.
O Municipio, isoladamente ou em cooperacéo, criarda € mantera:

| - lavanderias publicas, prioritariamente nos bairros periféricos equipadas para atender
as lavanderias profissionais e a mulher de modo geral, no sentido de diminuir a sobrecarga da

dupla jornada de trabalho;

Il - casas transitérias para mae puérpera que nao tiver moradia, nem condicdes de cuidar
de seu filho recém-nascido, nos primeiros meses de vida;

Il - casas especializadas para acolhimento da mulher e da crianga vitimas de
violéncia no ambito da familia ou fora dele;

IV - centros de orientacédo juridica a mulher, formado por equipes multidisciplinares,
visando atender a demanda nesta area;

V - centros de apoio e acolhimento a menina de rua que a contemplem em suas
especificidades de mulher.

Paragrafo unico. O Municipio obriga-se a fornecer monitores e ajuda financeira per-capita
para as creches comunitarias existentes, até que possa assumir direta ou indiretamente a

totalidade delas.

LU EER O Municipio promoverd condigdes que assegurem amparo a pessoa idosa, no que
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diz respeito a sua dignidade e ao seu bem-estar.
§ 12 O amparo ao idoso sera, quando possivel, exercido no préprio lar.

§ 2° Para assegurar a integragdo do idoso na comunidade e na familia, serdo criados
centros diurnos de lazer e de amparo a velhice.

§ 32 Podera o Municipio conceder ajuda financeira aos asilos e outras entidades
filantrépicas que cuidem desse mister.

§ 4° Aos maiores de sessenta e cinco anos € garantida a gratuidade dos transportes
coletivos urbanos.

*O Paragrafo 4° foi acrescentado pela Emenda n° 01 de 09 de maio de 2003.
O Municipio garantira ao portador de deficiéncia, nos termos da lei:

| - a participagdo na formulacao de politicas para o setor;

Il - o direito a informacgao, comunicacao, transporte e segurancga, por meio, dentre outros,
da imprensa braille, da linguagem gestual, da sonorizacdo de semaforo e da adequacao dos

meios de transporte;

Il - sistema especial de transporte para a frequiéncia as escolas e clinicas especializadas,
quando impossibilitados de usar o sistema de transporte comum.

§ 12 O Poder Publico estimulara o investimento de pessoas fisicas e juridicas, na
adaptacdo e aquisicdo de equipamentos necessarios ao exercicio profissional dos

trabalhadores portadores de deficiéncia, conforme dispuser a lei.

§ 2° O nao oferecimento do atendimento especializado ao portador de deficiéncia, ou sua
oferta irregular, importa em responsabilidade da autoridade competente.

CAPITULO Il
DA ORDEM ECONOMICA SECAO |

DA POLITICA URBANA SUBSEGAO | DISPOSICOES GERAIS

O pleno desenvolvimento das fungdes sociais da cidade e a garantia do bem-estar
de sua populacdo, objetivos da politica urbana executada pelo Poder Publico, serao
assegurados mediante:

| - formulacao e execucao do planejamento urbano;

Il - cumprimento da funcao social da propriedade;
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Il - distribuicao espacial adequada da populacao, das atividades sécio - econémicas, da
infra-estrutura basica e dos equipamentos urbanos e comunitarios;

IV - integragé@o e complementariedade das atividades urbanas e rurais, no &mbito da area
polarizada pelo Municipio;

V - participacao comunitaria no planejamento e controle da execugao de programas que
Ihes forem pertinentes.

IR szo instrumentos do planejamento urbano, entre outros: | - Plano Diretor;

Il - legislacao de parcelamento, ocupacao e uso do solo, de edificacdes e de
posturas;

Il - legislacao financeira e tributaria, especialmente o imposto predial e territorial
progressivo e a contribuicdo de melhoria;

IV - transferéncia do direito de construir;

V - parcelamento ou edificagcbes compulsérias;

VI - concessao do direito real de uso;

VIl - serviddo administrativa;

VIII - tombamento;

IX - desapropriacao por interesse social, necessidade ou interesse publico.
m Na promocao do desenvolvimento urbano, observar-se-a:

| - ordenacéo do crescimento da cidade, prevencao e correcéo de suas distorcoes;

Il - contengéo de excessiva concentracéo urbana;

Il - inducéo a ocupacao do solo urbano edificavel, ocioso ou subutilizado;

IV - adensamento condicionado a adequada disponibilidade de equipamentos urbanos e
comunitarios;

V - urbanizacao, regularizacao e titulacao das areas ocupadas por populagao de

baixa renda;
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VI - protecao, preservacao e recuperagdao do meio ambiente, do patriménio
historico, cultural, artistico e arqueolégico;

VIl - garantia do acesso adequado ao portador de deficiéncia aos bens e servicos
coletivos, logradouros e edificios publicos, bem como as edificacbes destinadas ao uso
industrial, comercial e de servigos, e residencial multi-familiar.

Subsecao Il

Do Plano Diretor

IREER O Plano Diretor, instrumento bésico e dinamico de desenvolvimento das politicas de
planejamento municipal sera regulamentado em lei e aprovado pela maioria dos membros da
Camara, contendo:

| - exposicao circunstanciada das condigées econdmicas, financeiras, sociais, ambientais,
culturais e administrativas do Municipio;

Il - diretrizes econbmicas, financeiras, administrativas, sociais, de uso e ocupacao do
solo, de preservagdo do patriménio ambiental e cultural, visando a atingir os objetivos

estratégicos e as respectivas metas.

Il - objetivos estratégicos, fixados com vistas a solugdo dos principais entraves ao
desenvolvimento social;

IV - ordem de prioridade, abrangendo objetivos e diretrizes;

V - estimativa preliminar do montante de investimentos e dotagbes financeiras
necessarias a implantacdo das diretrizes e consecucdo dos objetivos do Plano Diretor,
segundo a ordem de prioridade estabelecida;

VI - cronograma fisico financeiro com previsdo dos investimentos municipais.

Paragrafo Unico. Os orcamentos anuais, as diretrizes orcamentarias e o Plano
Plurianual serdo compatibilizados com as prioridades e metas estabelecidas no Plano Diretor.

CUEREZE O Plano Diretor definira areas especiais, tais como: | - areas de urbanizacao
preferencial;

Il - areas de reurbanizacao;
Il - &reas de urbanizacao restrita;

IV - areas de regularizacao;
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V - areas destinadas a implantacao de programas habitacionais;
VI - areas de transferéncias do direito de construir;

VIl - &reas para Distrito Industrial.

§ 12 Areas de urbanizacéo preferencial sdo as destinadas a:

a) aproveitamento adequado de terrenos ndo edificados, subutilizados ou néo utilizados,
observado o disposto no art. 182, § 49, 1, Il e lll, da Constituicdo da Republica;

b) implantagao prioritaria de equipamentos urbanos e comunitérios;

¢) adensamento de areas edificadas;

d) ordenamento e direcionamento da urbanizagéo.

§ 22 Areas de reurbanizagdo sdo as que, para a melhoria das condigdes urbanas, exigem
novo parcelamento de solo, recuperacéo ou substituicdo de construgdes existentes.

§ 32 Areas de urbanizacio restrita sdo aquelas de preservacdo ambiental, em que
a ocupacao deve ser desestimulada ou contida, em ocorréncia de:

a) necessidade de preservacao de seus elementos naturais;

b) vulnerabilidade a intempéries, calamidades e outras condigbes adversas;

¢) necessidade de protecao ambiental e de preservagao do patriménio histérico, cultural,
arqueoldgico e paisagistico;

d) protecdo aos mananciais, represas e margens de rios;

e) manutencgao do nivel de ocupacgao da area;

f) implantagé@o e operagao de equipamentos urbanos de grande porte, tais como terminais
rodoviarios e autopistas.

§ 4° Areas de regularizacdo séo as ocupadas por populagdo de baixa renda,
sujeitas a critérios especiais de urbanizacdo, bem como a implantacdo prioritaria de

equipamentos urbanos e comunitarios.

§ 5° Areas de transferéncia de direito de construir sdo as passiveis de adensamento,
observados os critérios estabelecidos na lei de parcelamento do solo.

§ 6° Areas destinadas a implantagdo de indUstrias ndo poluentes.
IR A operacionalizagdo do Plano Diretor dar-se-4 mediante a implantagéo do sistema de
planejamento e informacdes, objetivando a monitoracao, a avaliagao e o controle das acoes e

diretrizes setoriais.

Paragrafo unico. Além do disposto no art. 17, o Poder Executivo mantera cadastro
atualizado dos imdéveis do patriménio estadual e federal, situados no Municipio.

Secao |l
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Do Transporte Publico e Sistema Viario

Incumbe ao Municipio, respeitada a legislagdo federal e estadual, planejar,
organizar, dirigir, coordenar, executar, entregar e controlar a prestacao de servigos publicos ou
de utilidade publica relativos a transporte coletivo e individual de passageiros, trafego, transito
e sistema viario municipal.

§ 12 Os servigos que se refere o artigo, incluido o de transporte escolar, serao prestados
diretamente ou sob regime de concesséo ou permissédo, nos termos da lei.

§ 2° A exploragéo de atividade de transporte coletivo que o Poder Publico seja
levado a exercer, por forca de contingéncia ou conveniéncia administrativa, podera ser

empreendida por empresa publica se tarifado.

§ 3% A implantacdo e conservacao de infra-estrutura viaria serd de competéncia do
Municipio incumbindo-lhe a elaboracao de programa gerencial das obras respectivas.

CUSETA As diretrizes, objetivos e metas da administracdo publica nas atividades setoriais de
transporte coletivo serdo estabelecidos e lei que instituir o plano plurianual, de forma

compativel com a politica de desenvolvimento urbano, definida no Plano Diretor.

CUBRERR Lei municipal dispora sobre a organizacdo, funcionamento e fiscalizagdo dos
servicos de transportes coletivo, de taxi e moto-taxi, devendo ser fixadas diretrizes de

caracterizagao precisa e eficaz do interesse publico e dos usuarios.
*O Artigo 188 foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

Paragrafo anico. O Municipio assegurara transporte coletivo a todos os cidadaos.
O planejamento dos servigos de transporte coletivo deve ser feito com
observancia dos seguintes principios:

| - compatibilizacdo entre transporte e uso do solo;

Il - integragao fisica, operacional e tarifaria entre as diversas modalidades de
transporte;

Il - racionalizagdo dos servicos;

IV - andlise de alternativas mais eficientes ao sistema;

V - participagdo da sociedade civil.
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Paragrafo anico. O Municipio, ao tracar as diretrizes de ordenamento dos

transportes, estabelecera metas prioritarias de circulacdo de coletivos urbanos, que terao
preferéncia em relacao as demais modalidades de transporte.

TN As tarifas de servigos de transporte coletivo e de téxi, e de estacionamento ptblico
no ambito municipal serdo fixadas pelo Poder Executivo com a aprovagdao da Céamara
Municipal ou comissao por ela designada, na forma da lei.

§ 1° O Poder Executivo devera proceder ao calculo da remuneragéo do servigo de
transporte de passageiros as empresas operadoras, com base em planilha de custos,
contendo
metodologia de calculo, parAmetros e coeficientes técnicos em funcdo das peculiaridades do
sistema de
transporte urbano municipal.

§ 2° As planilhas de custos serdao atualizadas quando houver alteragdo no preco de
componentes da estrutura de custos de transporte necessarios a operagao do servico.

§ 3° E assegurado a entidades representativas da sociedade civil e a Camara, o
acesso aos dados informadores da planilha de custos, a elementos da metodologia de calculo,
a parametros e coeficientes técnicos, bem como as informacbes relativas as fases de
operacao do sistema de transporte.

N O equilibrio econémico financeiro dos servios de transporte coletivo sera
assegurado pela compensacao entre a receita auferida e o custo total do sistema.

§ 12 o célculo das tarifas abrange o custo da producao do servigco e o custo de
gerenciamento das concessdées ou permissdes e controle do trafego, levando em
consideracdo a expansao do servico, manutencdo de padrées minimos de conforto,
seguranca, rapidez e justa remuneracéo dos investimentos.

§ 2° A fixagao de qualquer tipo de gratuidade no transporte coletivo urbano sé podera ser
feita mediante lei que contenha a fonte de recursos para custea-la, salvo os casos previstos

nesta Lei Orgénica.

IR O servico de taxi sera prestado preferencialmente, nesta ordem: | - por motorista
profissional autbnomo;

Il - por associacao de motoristas profissionais autbnomos;
Il - por pessoa juridica.

IBTEN As vias integrantes dos itinerarios das linhas de transporte coletivo de passageiros
terdo prioridade para conservacao.
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IR O Poder Pablico construira terminal de transporte coletivo urbano para

onde possam convergir as linhas de énibus dos principais corredores de transporte da cidade.
IR O Poder Executivo analisara solicitagdo de alteragdo de transito do Municipio,
podendo aprovar, negar ou embargar atos a seu critério e dara ciéncia de sua decisdo ao
Poder Legislativo no prazo maximo de 30 (trinta) dias.
BTN A concessdo e regulamentagdo dos servigos de transporte coletivo urbano, regido
por codigo préprio, € competéncia do Poder Publico Municipal, apés aprovacdo da Camara
Municipal.

sUS LA Nao sera permitido o monopolio no transporte urbano.

Secao I

Da Habitagéo

Compete ao Poder Publico formular e executar politica habitacional visando a
ampliacdo da oferta de moradia destinada prioritariamente a populacao de baixa renda, bem
como a melhoria das condi¢gées habitacionais.

§ 1° Para os fins deste artigo, o Poder Publico atuara:

| - na oferta de habitacdes e de lotes urbanizados, integrados a malha urbana
existente;
construcao;

Il - na definicdo de areas especiais a que se refere o art. 184;

Il - na implantacdo de programas para reducéo do custo de materiais de

IV - no desenvolvimento de técnicas para barateamento final da construcao;

V - no incentivo a cooperativas habitacionais;

VI - na regularizag¢éo fundiaria e urbanizacao especifica de favelas e loteamentos;

VIl - na assessoria a populacdo em matéria de usucapiao urbano.

§ 2° A Lei Orcamentaria anual destinara ao fundo de habitagao popular recursos

necessarios a implantacao de politica habitacional.
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IR O Poder Puablico podera promover licitagdo para execugdo de conjuntos
habitacionais ou loteamentos com urbanizagao simplificada, assegurando:

| - a reducao do preco final das unidades;
Il - a complementacao, pelo Poder Publico, da infra-estrutura ndo implantada;
Il - a destinacao exclusiva aqueles que nao possuam outro imovel.

§ 12 Na implantagao de conjunto habitacional, incentivar-se-4 a integracéo de
atividades econ6micas que promovam a geracao de empregos para a populacao residente.

§ 2° Na desapropriagdo de éarea habitacional, decorrente de obra publica ou na
desocupacao de areas de risco. O Poder Publico é obrigado a promover reassentamento da
populacéo desalojada.

§ 32 Na implantagao de conjuntos habitacionais com mais de cem unidades, é obrigatéria
a apresentacao de relatério de impacto ambiental e econémico social, e assegurada a sua

discussao em audiéncia publica.

§ 4° O Municipio, preferencialmente a venda ou doagédo de seus imdveis outorgara
concessao de direito real de uso.

I A politica habitacional do Municipio sera administrada pelo Executivo
que podera designar uma comissao para gerir esse setor.
Secao IV

Do Abastecimento

¥ © Municipio, nos limites de sua competéncia e em cooperagéo com a Unido e o
Estado, organizarda o abastecimento, com vistas a melhorar as condicbes de acesso a
alimentos pela populacao, especialmente a de baixo poder aquisitivo.

Paragrafo Unico. Para assegurar a efetividade do disposto no artigo, cabe ao
Poder Publico, entre outras medidas:

| - planejar e executar programas de abastecimento alimentar, de forma integrada com os
programas especiais de niveis federal, estadual, metropolitano e intermunicipal;

Il - dimensionar a demanda, em qualidade, quantidade e valor de alimentos basicos
consumidos pelas familias de baixa renda;

Il - incentivar a melhoria de sistema de distribuicao varejista, em areas de concentracao
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de consumidores de menor renda;

IV - articular-se com 6rgao e entidade executores da politica agricola nacional e regional,
com vistas a distribuicdo de estoques governamentais prioritariamente aos programas de
abastecimento popular;

V - implantar e ampliar os equipamentos de mercado atacadista e varejista, como
galpbes comunitarios, feiras cobertas e feiras-livres, garantindo o acesso a eles de produtores
e de

varejistas, por intermédio de suas entidades associativas;

VI - incentivar, com a participacao do Estado, a criacdo e manutencéo de granja, sitio e
chéacara destinados a producao alimentar;

VIl - no sentido de viabilizar o programa de hortas comunitérias entre as comunidades de
baixo poder aquisitivo.

PN Organizar sob a responsabilidade do Poder Piblico Municipal uma comisséo de
defesa do consumidor, com a finalidade controlar e fiscalizar os precos em defesa da
economia popular.
Secao V
Da Politica Rural

EI®IEN O Municipio efetuara os estudos necesséarios ao conhecimento das caracteristicas e
das potencialidades de sua zona rural, visando a:

| - criar unidades de conservacdo ambiental;

Il - preservar a cobertura vegetal de protecédo das encostas, nascentes e curso
d'agua;

Il - propiciar refagio a fauna;

IV - proteger e preservar 0s ecossistemas;

V - garantir a perpetuacao de bancos genéticos;

VI - implantar projetos florestais;

VII - implantar parques naturais;

VIII - ampliar as atividades agricolas;
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IX - aumento da produtividade.
§ 1° Sera dado prioridade as atividades que visem fixar o homem no campo e
aumentar qualitativa e quantitativamente a producéo.

§ 2° Constara do orcamento anual e plurianual recursos necessarios a implantagao da
politica rural.

Secao VI
Do Desenvolvimento Econémico Subsecéao i
DISPOSICOES GERAIS

I8 O Poder Puablico, agente normativo e regulador da atividade econémica, exercera, no
ambito de sua competéncia, as fungdes de fiscalizacado, incentivo e planejamento, atuando:

| - na restricao do abuso do poder econémico;
Il - na defesa, promocao e divulgacao dos direitos do consumidor;

Il - na fiscalizacao de qualidade, de precos e de pesos e medidas dos bens e servicos
produzidos e comercializados em seu territorio;

IV - no apoio a organizagao da atividade econémica em cooperativas e estimulo
ao associativismo;

V - na democratizagdo da atividade econdmica.

Paragrafo unico. O Municipio dispensara tratamento juridico diferenciado a pequena e
microempresa, assim definidas em lei, visando a incentiva-las pela simplificacdo de suas
obrigacbes administrativas, tributarias e crediticias, ou pela eliminacao ou redugcao destas por

meio de lei.

EI¥IEA A empresa pablica, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem
atividade econdmica sujeitam-se ao regime juridico préprio das empresas privadas,

inclusive quanto as obrigacdes trabalhistas e tributarias.

Paragrafo Unico. As empresas publicas e as sociedades de economia mista nao poderao
gozar de privilégios fiscais ndo extensivos as do setor privado.

Subsecao Il do Turismo
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I O Municipio, colaborando com os segmentos do setor, apoiara e incentivara o
turismo como atividade econdmica, reconhecendo-o como forma de promocao e
desenvolvimento social e cultural.

Cabe ao Municipio, obedecida a legislagdo federal e estadual, definir a politica
municipal de turismo e as diretrizes e a¢des devendo:

| - adotar, por meio de lei, plano integrado e permanente de desenvolvimento do turismo
e seu territério;

Il - desenvolver efetiva infra-estrutura turistica;

Il - estimular e apoiar a producédo artesanal local, as feiras, exposicdes, eventos
turisticos e programas de orientacao e divulgacao de projetos municipais, bem como elaborar
o calendario de eventos;

IV - regulamentar o uso, ocupacao e fruicdo de bens naturais e culturais de interesse
turistico, proteger o patriménio ecolégico e histérico cultural e incentivar o turismo social e

ecolégico;

V - promover a conscientizacdo do publico para preservacao e difusdo dos recursos
naturais e do turismo como atividade econémica e fator de desenvolvimento;

VI - incentivar a formacao de pessoal especializado para o atendimento das
atividades turisticas.

§ 12 O Municipio consignara no orgamento recursos necessarios a efetiva
execucao da politica de desenvolvimento do turismo.

§ 2° O Municipio incentivara o turismo interno, visando divulgar e despertar nos
municipes um maior amor e interesse pelo seu patrimdnio Natural.

§ 32 Tera carater prioritario a melhoria e construcdo do acesso aos pontos
turisticos do Municipio, bem como concessao de transportes coletivos.

TITULO V DISPOSICOES GERAIS
Além do previsto nesta Lei Organica a Lei Complementar que dispuser sobre o
Estatuto de Pessoal do Magistério Publico atribuira, entre outros, os seguintes direitos ao

profissional de educacao:

| - adicional de, no minimo, 5% (cinco por cento) sobre o vencimento e gratificacao
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inerente ao exercicio, de cargo ou funcao, a cada periodo de 5 (cinco) anos de efetivo
exercicio, o qual aqueles se incorpore para o efeito de aposentadoria;

Il - adicional por regéncia de turma, enquanto no efetivo empenho das atribuicoes
especificas do cargo;

Il - adicional sobre o vencimento, conforme a habilitacao;

IV - progressao horizontal e vertical;

V - recesso escolar;

VI - periodo sabatico, com duracao de 120 (cento e vinte) dias, a cada 5 (cinco)
anos de efetivo exercicio do magistério;

VIl - vencimento fixado a partir do valor que atenda as necessidades bésicas do servidor
e as de sua familia, respeitado o critério de habilitagao profissional;

VIII - jornada de trabalho especial;

IX - carga horaria especifica para o exercente da fun¢do de coordenador de ensino.
estabelecidos em lei.
I sao simbolos municipais o Braséo, Bandeira, Hino e outros

Paragrafo anico. Comemorar-se-a, anualmente, em 17 (dezessete) de dezembro,
o Dia do Municipio, como data civica e feriado municipal, bem como o dia 8 (oito) de
dezembro, Dia da
Padroeira.
I Compete ao Conselho Municipal de Direitos Humanos propagar os direitos e
garantias fundamentais, assegurados na Declaracdo Universal dos Direitos do Homem e na
Constituicao da Republica, investigar-lhes as violagdes, encaminhar denlncias a quem de
direito e zelar para que sejam respeitados pelo Poder Publico.

§ 12 O referido conselho devera ser criado 60 (sessenta) dias apds a promulgacao

desta Lei Orgéanica.

§ 2° O Conselho serd composto:
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| - por representante da Comissao de Direitos Humanos da Camara Municipal;

Il - por um representante de cada entidade, situada no Municipio, voltada,
exclusivamente ou por meio de setor préprio, para a defesa desses direitos e garantias.
IR Ficam tombados para o fim de preservagdo e declarados monumentos naturais,
paisagisticos e historicos, além dos tombados pelo Instituto Estadual do Patriménio Histérico e
Artistico - IEPHA e Secretaria do Patriménio Histérico e Artistico Nacional - SPHAN - na area
do Municipio;
legislacao especifica;
senzala e capela;

| - aigreja Nossa Senhora do Rosario;

Il - as areas do entorno do Parque Nacional da Serra do Cipé, a ser definida em

Il - as areas de protecao dos mananciais;

IV - o conjunto arquiteténico da Fazenda do Cipd, compreendendo, fazenda,

V - as arvores da Praca Padre Messias.

IXEEA Todo agente politico, qualquer que seja sua categoria ou a natureza do

cargo, e o dirigente, a qualquer titulo, de entidade de administracao indireta, obrigam-se, ao
se empossarem e ao serem exonerados, a declarar seus bens, sob pena de nulidade, de
pleno direito, do ato da posse.

Paragrafo Unico. Os vereadores deverao prestar declaracao de seus bens, que devera ser
repetida ao término do mandato, sob pena de responsabilidade, e que devera ficar arquivada
na Camara Municipal.

*O Paragrafo unico foi modificado pela Emenda n® 01 de 09 de maio de 2003.

ATOS DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS

I Até a instituicio por lei do Diario Oficial do Municipio, a publicagéo das leis e atos
municipais sera feita através de afixacdo em murais em locais publicos:

| - Prefeitura Municipal;

Il - Camara Municipal;
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Dleis

Il - Edificio do Férum;
IV - Sindicatos;
V - Escola de 2° grau.
Sala das Sessobes, Camara Municipal de Jaboticatubas em 10 de agosto de 1990.

MESA DA CAMARA MUNICIPAL
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	LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE Jaboticatubas - MG
	PREÂMBULO  "Nós representantes do povo de Jaboticatubas, investidos pela Constituição da República na atribuição de elaborar a lei basilar de ordem municipal, de acordo com os princípios da democracia plena e dos ideais de liberdade, justiça, igualdade e fraternidade, promulgamos, sob a proteção de Deus, o seguinte:"  Lei Orgânica do Município de Jaboticatubas - MG  Emenda a Lei Orgânica Elaborada  pela seguinte Comissão:  PRESIDENTE:  Vereador João Bosco Marques da Silva VICE-PRESIDENTE: Vereador José Alemar de Souza  RELATOR:  Vereador Roberto Venâncio Marques 1º SECRETÁRIO: Vereador José Gomes da Silva  2º SECRETÁRIO: Vereador José Orlando da Silva Vereador Antônio Avelar Lopes Vereador Antônio de Oliveira Vereador Denízio de Avelar Freitas Vereador Geraldo João da Silva Vereador José Maia Monteiro Filho Vereador Raimundo Soares SUMÁRIO  Preâmbulo  TÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (Arts. 1º a 4º) TÍTULO II   DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (Art. 5º)  TÍTULO III O MUNCÍPIO CAPÍTULO I   DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  Seção I Disposições Gerais (arts. 6º e 7º) Seção ii   Da Competência do Município (Art. 8º a 11)  Seção III Do Domínio Público (arts. 12 a 21) Seção iv   Dos Serviços Municipais (Arts. 22 a 25)  Seção V Da Administração Pública (arts. 26 a 41) Seção vi   Dos Servidores Municipais (Arts. 42 a 60)  CAPÍTULO II DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES   Seção I Do Poder Legislativo   Subseção I Disposições Gerais (art. 61) Subseção ii   Da Câmara Municipal (Arts. 62 a 67) SUBSEÇÃO III Dos Vereadores (Arts. 68 a 73) SUBSEÇÃO IV Das Comissões (Art. 74) SUBSEÇÃO V Das Atribuições da Câmara Municipal (Arts. 75 e 76) SUBSEÇÃO VI Do Processo Legislativo (Arts. 77 a 86) SEÇÃO II Do Poder Executivo  Subseção I Disposições Gerais (arts. 87 a 92) Subseção ii   Das Atribuições do Prefeito Municipal (Art. 93) SUBSEÇÃO III Da Responsabilidade do Prefeito Municipal (Arts. 94 a 96) SUBSEÇÃO IV Dos Secretários Municipais (Arts. 97 a 99) SUBSEÇÃO V Da Procuradoria do Município (Art. 100) SEÇÃO III Da Fiscalização e dos Controles  Subseção I Disposições Gerais (arts. 101 a 105) CAPÍTULO III   DAS FINANÇAS MUNICIPAIS  Seção I Da Tributação   Subseção I Dos Tributos Municipais (arts. 106 e 107) Subseção ii   Das Limitações do Poder de Tributar (Arts. 108 e 109)  Subseção III Da Participação do Município em Receitas Tributárias Federais e Estaduais (arts. 110 a 113) Seção ii   Do Orçamento (Arts. 114 a 124)  TÍTULO IV DA SOCIEDADE CAPÍTULO I   DA ORDEM SOCIAL  Seção I Disposição Geral (art. 125) Seção ii   Da Saúde (Arts. 126 a 137)  Seção III Do Saneamento Básico (arts. 138 e 139) Seção iv   Da Assistência Social (Arts. 140 a 142)  Seção V Da Educação (arts. 143 a 155) Seção vi   Da Ciência e Tecnologia (Art. 156)  Seção VII Da Cultura (arts. 157 a 160) Seção Viii   Do Meio Ambiente (Arts. 161 a 171)  Seção IX Do Desporto e do Lazer (arts. 172 e 173) Seção x   Da Família, da Criança, do Adolescente, do Idoso e do Portador de Deficiência (Arts. 174 a 179)  CAPÍTULO II DA ORDEM ECONÔMICA SEÇÃO I   Da Política Urbana  Subseção I Disposições Gerais (arts. 180 a 182) Subseção ii   Do Plano Diretor (Arts. 183 a 185)  Seção II Do Transporte Público e Sistema Viário (arts. 186 a 197) Seção Iii   Da Habilitação (Arts. 198 a 200)  Seção IV Do Abastecimento (arts. 201 e 202) Seção v   Da Política Rural (Art. 203)  Seção VI Do Desenvolvimento Econômico   Subseção I Disposições Gerais (arts. 204 e 205) Subseção ii   Do Turismo (Arts. 206 e 207)  TÍTULO V DISPOSIÇÕES GERAIS (Arts. 208 a 212)  ATOS DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS (Arts. 1º a 14)  TÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES   Art. 1º O Município de Jaboticatubas, do Estado de Minas Gerais integra, com autonomia político-administrativa a República Federativa do Brasil.  Parágrafo único. O Município se organiza e se rege por esta Lei Orgânica e demais leis que adotar, observados os princípios constitucionais da República e do Estado.  Art. 2º Todo poder do Município emana do povo, que o exerce diretamente ou por meio de seus representantes eleitos.  § 1º O exercício direto do poder pelo povo no Município se dá, na forma desta Lei Orgânica, mediante:  I - plebiscito;  II - referendo;  III - iniciativa popular no processo legislativo;  IV - participação em decisão da administração pública;  V - ação fiscalizadora sobre a administração pública.  § 2º O exercício indireto do poder pelo povo no Município se dá por representantes eleitos pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos, na forma da legislação Federal, e por representantes indicados pela comunidade, nos termos desta Lei Orgânica.  Art. 3º O Município concorrerá nos limites de sua competência, para a consecução dos objetivos fundamentais da República e prioritários do Estado.  Parágrafo único. São objetivos prioritários do Município além daqueles previstos no art. 166 da Constituição do Estado:  I - assegurar a permanência do Município enquanto espaço viável e de vocação histórica que possibilite o efetivo exercício da cidadania;  II - preservar a sua identidade, adequando as exigências do desenvolvimento à  preservação de sua memória, tradição vocação e peculiaridades;  III - proporcionar aos seus habitantes condições de vida compatíveis com a dignidade humana, a justiça social e bem comum;  IV - priorizar o atendimento das demandas sociais de educação, saúde, moradia,  abastecimento, transporte, lazer e assistência social;  V - aprofundar sua vocação agropecuária e turística como fontes geradoras de  divisas.  Art. 4º É mantido o atual território do Município, cujos limites só podem ser  alterados nos termos da Constituição do Estado.  TÍTULO II DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS   Art. 5º O Município assegura, no seu território e nos limites de sua competência, os direitos e garantias fundamentais que as Constituições da República e do Estado conferem aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País.  § 1º Nenhuma pessoa será discriminada, ou de qualquer forma prejudicada, pelo fato de litigar com órgão ou entidade municipal, no âmbito administrativo ou judicial.  § 2º Incide na penalidade de destituição de mandato administrativo ou de cargo ou função de direção, em órgão ou entidade da administração pública, o agente público que deixar injustificadamente de sanar, dentro de 90 (noventa) dias da data do requerimento do interessado, omissão que inviabilize o exercício de direito constitucional.  § 3º Nos processos administrativos, qualquer que seja o objeto e o procedimento, observar-se-ão, entre outros requisitos de validade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla e o despacho ou a decisão motivados.  § 4º Todos têm o direito de requerer e obter informação sobre projeto do Poder Público, ressalvadas aquela cujo sigilo seja, temporariamente, imprescindível à segurança da sociedade e do Município, nos termos da lei, que fixará também o prazo em que deva ser prestada a informação.  § 5º Independe de pagamento de taxa ou de emolumentos ou de garantia de instância o exercício do direito de petição ou representação, bem como a obtenção de certidão para a defesa de direitos ou esclarecimentos de situação de interesse pessoal.  § 6º É direito de qualquer cidadão e entidade legalmente constituída denunciar às autoridades competentes a prática, por órgão ou entidade pública ou por empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, de atos lesivos aos direitos dos usuários, cabendo ao Poder Público apurar sua veracidade ou não e aplicar as sanções cabíveis, sob pena de responsabilidade.  § 7º será punido, nos termos da lei, o agente público que, no exercício de suas atribuições e independentemente da função que exerça, violar direito constitucional do cidadão.  § 8º Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente que, no âmbito do Município, é o Prefeito ou aquele a quem delegar a atribuição, ressalvada a defesa da ordem pública, segurança pessoal do patrimônio público e particular.  § 9º O Poder Público Municipal coibirá todo e qualquer ato discriminatório em seus órgãos e entidades, e estabelecerá formas de punição, como cassação de alvará, a clubes, bares e outros estabelecimentos que pratiquem tais atos.  § 10 Ao Município é vedado:  I - estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, embargar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou com seus representantes relações de dependência ou de aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;  II - criar distinção entre brasileiros ou preferências em relação às demais unidades  da federação.  TÍTULO III O MUNICÍPIO CAPÍTULO I   DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO SEÇÃO I DISPOSIÇÕES GERAIS  Art. 6º São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o  Legislativo e o Executivo.  Parágrafo único. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, é vedado a qualquer dos poderes delegar atribuições, e quem for investido nas funções de um deles não poderá exercer a de outro.  Art. 7º O Município exerce sua autonomia, especialmente ao: I - elaborar e promulgar a Lei Orgânica;  II - legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar à legislação Federal e  Estadual no que couber;  III - eleger o Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;  IV - Organizar o seu Governo e Administração.  Seção II Da Competência do Município   Art. 8º Compete ao Município prover a tudo quanto respeite ao seu interesse local, tendo como objetivos o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e a garantia do bem-estar de seus habitantes.  demais municípios;  tecnologia;  Art. 9º Compete ao Município:  I - manter relações com a União, os Estados Federados, o Distrito Federal e os  II - firmar acordo, convênio, ajuste e instrumento congênere;  III - organizar regulamentar e executar seus serviços administrativos;  IV - difundir a seguridade social, a educação, a cultura, o desporto, a ciência e a  V - proteger o meio ambiente;  VI - instituir, decretar e arrecadar os tributos de sua competência e aplicar as suas receitas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes;  VII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;  VIII - promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do parcelamento, da ocupação e do uso do solo;  IX - organizar seus serviços administrativos e patrimoniais;  X - administrar seus bens, adquirí-los e aliená-los, aceitar doações, legados e heranças, e dispor de sua aplicação;  XI - desapropriar, por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, nos  casos previstos em lei;  XII - estabelecer servidões administrativas e, em caso de iminente perigo ou  calamidade pública, usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  XIII - estabelecer os quadros e o regime jurídico de seus servidores;  XIV - associar-se a outros municípios do mesmo complexo geoeconômico e social, mediante convênio previamente aprovado pela Câmara, para gestão, sob planejamento, de funções públicas ou serviços de interesse comum, de forma permanente ou transitória;  XV - cooperar com a União e o Estado, nos termos de convênio ou consórcio previamente aprovados pela Câmara, na execução de serviços e obras de interesse para o desenvolvimento local;  XVI - participar, autorizado por lei municipal, da criação de entidade intermunicipal para a realização de obra, exercício de atividade ou execução de serviço específico de  interesse comum;  XVII - interditar edificações em ruínas ou em condições de insalubridade e fazer demolir construções que ameacem ruir;  XVIII - regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emblemas e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda;  XIX - regulamentar e fiscalizar, na área de sua competência, os jogos esportivos, os espetáculos e os divertimentos públicos;  XX - regulamentar e fiscalizar a instalação e funcionamento de ascensor;  XXI - fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o transporte de gênero alimentício e produto farmacêutico, destinados ao abastecimento público, bem como de substância potencialmente nociva ao meio ambiente, à saúde e ao bem-estar da população;  XXII - licenciar estabelecimento industrial, comercial e outros e cassar o alvará de licença dos que se tornarem danosos ao meio ambiente, à saúde e ao bem-estar da população;  XXIII - fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos referidos no inciso  anterior;  XXIV - administrar o serviço funerário e cemitérios e fiscalizar os que  pertencerem a entidade privada, bem como fiscalizar os serviços prestados pelos agentes funerários;  XXV - criar, organizar e suprimir distrito, observada a Lei Orgânica Municipal e Lei Complementar, observados os pré-requisitos, mínimo de 50 (cinqüenta) casas na sede, escola, cemitério, 1.000 (mil) habitantes e 300 (trezentos) eleitores na área do distrito a ser criado.  Art. 10. É competência do Município, comum à União e ao Estado:  I - zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das Instituições Democráticas e conservar o patrimônio público;  II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e da garantia das pessoas portadoras de deficiência;  III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  IV - fomentar as atividades econômicas e estimular particularmente, o melhor aproveitamento da terra;  V - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  VI - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e ciência;  VII - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas  formas;  VIII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  IX - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  X - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;  XI - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;  XII - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu território;  XIII - estabelecer e implantar política de educação para segurança do trânsito.  Art. 11. Ao Município compete legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação Federal e a Estadual no que couber.  Seção III Do Domínio Público   Art. 12. Constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao Município.  Art. 13. Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços.  Art. 14. A aquisição de bem imóvel, a título oneroso, depende de avaliação prévias e de autorização legislativa.  Art. 15. São inalienáveis os bens públicos não edificados, salvo os casos de implantação de programas de habitação popular, interesse público para fim de educação, saúde, lazer, esporte, turismo, implantação de Distrito Industrial, mediante autorização legislativa.  § 1º São também inalienáveis os bens imóveis públicos, edificados ou não, utilizados pela população em atividades de lazer, esporte e cultura, os quais somente poderão ser utilizados para outros fins se o interesse público o justificar e mediante autorização legislativa.  § 2º A alienação de bem imóvel público edificado, ressalvado o disposto no parágrafo anterior, depende de avaliação prévia, licitação e aprovação legislativa.  § 3º A autorização legislativa mencionada no artigo é sempre prévia e depende do voto da maioria dos membros da Câmara.  § 4º A alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbana remanescentes e inaproveitáveis para edificação e outras destinações de interesse coletivo, resultantes de obra pública, dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa, As áreas resultantes de modificação de alinhamento serão alienadas obedecidas as mesmas condições.  Art. 16. Os bens imóveis públicos declarados de interesse histórico, artístico ou cultural e efetivamente tombados, somente podem ser utilizados para finalidades culturais, mediante autorização.  Art. 17. Os bens do patrimônio municipal devem ser cadastrados, zelados e tecnicamente identificados, especialmente as edificações de interesse administrativo, as terras públicas e a  documentação dos serviços públicos.  § 1º O cadastramento e a identificação técnica dos imóveis no Município, de que trata o artigo, devem ser anualmente atualizados, garantido o acesso às informações neles contidas.  § 2º Os imóveis não edificados deverão ser murados ou cercados e identificados com placas indicativas da propriedade municipal.  Art. 18. A alienação de bem móvel é feita mediante procedimento licitatório e depende de avaliação prévia.  § 1º Para os fins do "caput", o órgão competente expedirá laudo técnico que comprove obsolescência ou exaustão, por uso, do bem a elas sujeito.  § 2º É indispensável o procedimento licitatório nas hipóteses de doação e  permuta.  Art. 19. É vedado ao Poder Público edificar, descaracterizar ou abrir vias públicas  em praças, parques, reservas ecológicas e espaços tombados do Município, ressalvadas as construções estritamente necessárias à preservação e ao aperfeiçoamento das mencionadas áreas, mediante aprovação da Câmara Municipal.  na forma da Lei, de:  Art. 20. O disposto nesta seção se aplica às autarquias e às fundações públicas.  Art. 21. O uso especial de bem patrimonial do Município por terceiro será objeto,  I - concessão, mediante contrato de direito público, remunerada ou gratuita, ou a  título de direito real resolúvel;  II - permissão;  III - cessão;  IV - autorização.  Seção IV Dos Serviços Municipais   Art. 22. No exercício de sua competência para organizar e regulamentar os serviços públicos ou de utilidade pública local, o Município observará os requisitos de eficiência do serviço e conforto e bem-estar dos usuários.  Art. 23. Lei Municipal disporá sobre a organização, funcionamento, fiscalização e segurança dos serviços públicos e de utilidade pública de interesse local, prestados sob regime de concessão ou permissão, incumbindo, aos que os executarem, sua permanente atualização e adequado às necessidades dos usuários.  § 1º O Município poderá retomar os serviços permitidos ou concedidos, desde  que:  I - sejam executados em desconformidade com o termo ou contrato, ou que se  revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários;  II - haja ocorrência de paralisação unilateral dos serviços por parte dos concessionários ou permissionários;  III - seja estabelecida a prestação direta do serviço pelo Município.  § 2º A permissão de serviço de utilidade pública, sempre a título precário, será autorizada por decreto, após edital de chamamento de interessados para a escolha do melhor pretendente, procedendo-se às licitações com estrita observância da legislação Federal, Estadual e Municipal pertinente.  § 3º A concessão só será feita com autorização legislativa, mediante contrato, observada a legislação específica de licitação, e contratação.  § 4º Os concessionários e permissionários sujeitar-se-ão à regulamentação específica e ao controle tarifário do Município.  § 5º Em todo ato de permissão ou contrato de concessão, o Município se reservará o direito de averiguar a regularidade do cumprimento da Legislação Trabalhista pelo permissionário ou concessionário.  Art. 24. A lei disporá sobre:  I - o regime dos concessionários e permissionários de servições públicos ou de utilidade pública, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação e as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;  II - os direitos dos usuários;  III - a política tarifária;  IV - a obrigação de manter o serviço adequado;  V - as reclamações relativas a prestação de serviços públicos ou de utilidade  pública;  VI - o tratamento especial em favor do usuário de baixa renda.  Parágrafo único. É facultado ao Poder Público ocupar e usar temporariamente  bens e serviços, na hipótese de iminente perigo.  Art. 25. A competência do Município para realização de obras públicas abrange: I - a construção de edifícios públicos;  II - a construção de obras e instalações para implantação e prestação de serviços necessários ou úteis às comunidades;  III - a execução de quaisquer outras obras destinadas a assegurar a funcionalidade e o bom aspecto da cidade, vilas, povoados e núcleos habitacionais.  § 1º A obras pública poderá ser executada diretamente por órgão ou entidade da administração pública e, indiretamente, por terceiros, mediante licitação.  § 2º A execução direta de obra pública não dispensa a licitação para aquisição do material a ser empregado.  § 3º A realização de obra pública municipal deverá estar adequada ao Plano Diretor, ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e será precedida de projeto elaborado segundo as normas técnicas adequadas.  § 4º A construção de edifícios e obras públicas obedecerá aos princípios de economicidade, simplicidade e adequação ao espaço circunvizinho e ao meio ambiente, e se sujeitará às exigências e limitações constantes do Código de Obras.  Seção V Da Administração Pública   Art. 26. A atividade de administração pública dos Poderes do Município e a de entidade descentralizada obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e razoabilidade.  § 1º A moralidade e a razoabilidade dos atos do Poder Público serão apuradas, para efeito de controle e invalidação, em face dos dados objetivos de cada caso.  § 2º O agente público motivará o ato administrativo que praticar, explicitando- lhe o fundamento legal, o fático e a finalidade.  Art. 27. A administração pública direta é a que compete a órgão de qualquer dos  Poderes do Município.  Município.  Art. 28. A administração pública indireta é a que compete: I - à autarquia;  II - à sociedade de economia mista;  III - à empresa pública;  IV - à fundação pública;  V - às demais entidades de direito privado, sob o controle direto ou indireto do  Art. 29. Depende de lei, em cada caso:  I - a instituição e a extinção de autarquia e fundação pública;  II - a autorização para instituir e extinguir sociedade de economia mista e empresa  pública e para alienar ações que garantam, nestas entidades, o controle pelo Município;  III - a criação de subsidiária das entidades mencionadas nos incisos anteriores e sua participação em empresa privada.  § 1º Ao Município somente é permitido instituir ou manter fundação com a natureza de pessoa jurídica de direito público.  § 2º As relações jurídicas entre o Município e o particular prestador de serviço público em virtude de delegação, sob a forma de concessão ou permissão, são regidas pelo direito público.  § 3º É vedada a delegação de poderes ao Executivo para a criação, extinção ou transformação de entidade de sua administração indireta.  Art. 30. Para o procedimento de licitação, obrigatório para contratação de obra,  serviço, compra, alienação e concessão, o Município observará as normas gerais expedidas pela União e normas complementares e tabelas expedidas pelo Estado.  Art. 31. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, sendo obrigatória a regressão, no prazo estabelecido em lei, contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa.  Art. 32. A publicidade de ato, programa, projeto, obra, serviço e campanha de órgão público, por qualquer veículo de comunicação, somente pode Ter caráter informativo, educativo ou de orientação social, e dela não constarão nome, cor ou imagem que caracterizem a promoção pessoal de autoridade, servidor público ou partido político.  Parágrafo único. Os poderes do Município, incluídos os órgãos que os compõem, publicarão, trimestralmente, o montante das despesas com publicidade, pagas ou controladas naquele período com cada agência ou veículo de comunicação.  Art. 33. A publicação das leis e atos municipais será feita pelo Diário Oficial do  Município e/ou afixada em lugares de praxe.  § 1º Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação.  § 2º A publicação dos atos não normativos poderá ser resumida.  Art. 34. O Município manterá os livros necessários ao registro de seus serviços.  Art. 35. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargo em   comissão ou função de confiança e os servidores e empregados públicos municipais, não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até 6 (seis) meses após findas as respectivas funções.  *Artigo 35 foi modificado pela Emenda nº 01 de 09 maio de 2003.  Parágrafo único. As pessoas ligadas ao Prefeito Municipal, Vice - Prefeito, e Vereadores por relação de matrimonio ou parentesco consangüíneo, ate o segundo grau ou por doação, não poderão contratar com o Município. (Regulamentado pela Lei nº 1974/2007)

